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N. 1.- BltAZIL.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA :MESA DE CON­
SCIENCIA g ORDENS DE 2 DE JANEIRO DE 1811 

Crêa a freguezia !le .laparatuba Ja Diocesn tla Bahia. 

Foi ouvida a Mesa de Consciencía e Ordens sobre o requeri­
mento da Camara da Villa de Santo Amaro das Brotas da 
Comarca de Sergipe de El-Rei e Diocese da Bahia, em que pede 
a creação de uma Freguezh em territorio üa de S. Gonçalo do 
Pé do Banco. 

Informam favoravelmente o Revm. Arcebispo e com a sua 
informação concordou o Procurador Geml das Ordens. 

Parece á. Mesa o mesmo que ao Revm. Arcebispo da Bahia na 
sua informação e ao Procuratlor Geral llas Ordens na sua res­
posta, com as quaes se conforma, consultando a Vossa Alteza 
Real que a representação !lo .Juiz Orclinario e mais Officiaes da 
Camara da Villa de Santo Amaro das Brotas, Comarca de Sergipe 
de El-Rei, está nos termos de ser defet•i(la por Voss:1 Alteza 
Real, concedendo-lhes a desmembração e di visão ela parochia, do 
Pé do Banco, passando o Vignrio desta a resi<lir no logar da 
Divina Pastora e S. Gonçalo, cuja denominação lhe deverá, ficar, 
e a nova, de Nossa Senhora ela. Purilicação de Japaratuba, com 
os limites pelo mesmo Revm. Arcebispo indicados. E que feita, a 
divisão se ponha a concurso a nova parocllia, c em iguaes cir­
cumstancias prefira o Padre Francisco H.odrigues Vieira, reque­
rido pelos Supplicantes. Vossa Alteza Real porém determinarà 
o que for mais justo. Rio de Janeiro em 14 de Dezembro de 1810. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio (lo Rio de Janeiro 2 de .Janeiro de 1811. 
Com a rubrica de Sua Alteza Real • 

. "' 
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1
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N. 2.~ BRAZlL.- 1'3·~(5 D~JA~EIRO DE 1811 

D~í instrucçíies p~r:t :t cobt·~nÇ:t do novo imposto sobre os· botequins e tavernas 

desta cid:tdn. 

1. a No principio d.n cada mez impreterivelmente deve entregar 
no Real Erario toda a quantia, que tiver cobrado no mez ante­
cedente do impo3to dos botequins e tavernas, cuja entrega 
deverá ser acomp;tnhada de uma, relação, assignada pelo Admi­
nistrador dos nomes das pessoas de quem tiver recebido o 
sobredito imposto, para que sendo conferida com os recibos 
que passar se conheça a legitimilade da sna conta. 

2. a De qualquer embaraço que otl'ereça na cobr<!nÇl1 do referido 
imposto da,rá conta ao Real Ernrio, para por elle se darem as 
providencias precisas. 

3.a Todo o auxilio necessrrrio para a maior facilidade e exacção 
da cobrança do mesmo imposto sera requerido ao magistrado de 
maior alçada que houver no respectivo logar, e onde não houver 
magistrado ao Official militar encarregado do Commando do 
Districto. 

4. a Honra, zelo, actividaue e probidade são as qualidades que 
se requerem nos recebedores ou exactores da Real Fazenda a 
cargo dos quaes fica ~. responsabilidade da cobrança dos direitos 
ou impostos da sua incumbencia na fórma da lei, fazendo-se 
responsaveis por sua pessoa e bens de qualquer falta, ou omissão 
que se lhes conheça. 

Rio de .Janeiro em 5 de Janeiro de 1811.- Conde de AgHiar. 

N. 3.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DR 12 DE JANEIRO DE 1811 

::\fanda abonar aos soldados sentenciados a tt·ahalhos puhlicos os seus 
vencimentos. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós Thesoureiro Geral das 
Tropas da Côrte e Capitania, que, sendo-me presente a vossa 
representação sobre a duvida em que vos achais a respeito dos 
soldados que presentemente são sentenciados aos trabalhos pu­
blieos deverem ou não ser soccorridos de todos os seus venci­
mentos na conformidade da Carta Régia de 19 de Fevereiro 
de 1807, ou se isto se deve entender sómente ho tempo de paz ; 
hei por bem, por minha immediata resolução de 17 de Outubro 
de 1810, tomada sobre consulta do meu Conselho Supremo Mi· 
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litar de Justiça de 3 de Ou tu o ~dTf6 L1{_ 
continuem sempre os seus vencime1 -,- 1s não é de minhas 
pias intenções qne sejam castigados naquella parte em que 
benignamente os attendo para sua sustentaçãJ. Cumpri-o assim. 
O Príncipe Regente Nosso Senhor o ma,ndou pelos Conselheiros 
de Guerra abaixo assignaclos. Dada, nesta Cidade do Rio de .Ja­
neiro. Antonio Raphael da Cunlm Cabral a fez aos 12 de Janeiro 
de 1811. Pedro Vieira da Silva Telles a fiz escrever e subs­
crevi.- D. Fmncisco de Souza Coutinho.- Rodrigo Pinto 
Guedes. 

N. 4.- MAR.INH1\.- E:\r 28 DE .rANEIRO DE 1811 

Approv:c o plano estahdecido p:tr:t a boa <'OllSPr\·:tr:ilo <los n:cvins desarmados. 

O Serenissimo Senhor Inf<l.nte Almirante General manda re­
metter a V. S. a copia do plano que elle foi servido estabelecer 
para a boa conservação dos navios desarmados, aflm de que V. S. 
o faça pôr em pratica, pelo que lhe pertence: ao lnspector do 
Arsenal se remetteu outra igual copia. A respeito das luzes 
necessarias a bordo de semelhantes embarcações, V. S. determi­
narú as que lhe parecerem de absoluta necessidade, segundo 
as classes e circumstancias das mesmas, sendo todas de azeite 
de peixe: os Officiaes de patentes vencerão porém uma vela de 
sebo d.iaria cada um, à razão de seis por arratel. A nau «Medusa>> 
é o navio em que primeiro se começará a executar o novo 
plano, em consequencía disso se remettem hoje aos dous 2°8 Te­
nentes que nella ücarão, as suas respectivas nomeações em 
fórma, para começarem a ter já os seus vencimentos na confor­
midade (lo referido plano. 

Deus guarde a V. S.- Quartel General da Marinha 28 de Ja­
neiro de 1811 • - lgnacio da C os ta Quinte lla. - Sr. José Maria de 
Almeida. 

Plano para a boa. conservação dos navios desarmados 

Tendo a razão, de acordo com a experiencia, patenteado os 
graves prejuízos que se seguem de não haver nos navios desar­
mados pessoas capazes de responderem, entenderem e praticarem 
os meios idoneos e indispensa v eis para a conservação dos vasos 
e seus pertences, que muitas vezes se guardam a bordo, arrui~ 
nando-se uns e outros ja por humidade ou calor, ja por falta de 
aceio ; e sendo conveniente e evidente que. para se conseguirem 
tão importantes fins, não basta que hajam Officiaes de marinha 
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destacados nos navios desarmados, mas sim que tambem haja 
um certo numero de marinheirn,gem que faça os necessarios 
trabalhos, vindo-se desta sorte a economisnr, por meio de um!:t 
pequena e insensível despeza, as grossas quantias que no syste­
ma até agora seguido se dosembolçam todas as vezes que cumpre 
armar um navio, ainda que de pouco tempo destlrmado, encon­
trando-se logo mil faltas e avari.us nascidas da malícia ou do 
descuido; produzindo estes abu3os não só o damno da Real Fa­
zenda, mas o do serviço, por ser desta maneira impossível terem­
se os navios promptos na occasião da necessidade: tomando pois 
em consideraçilo este attendi vel objecto, e querendo imitar nesta 
parto a luminosa pratica da Gram-Bretanha, ordeno que para o 
futuro se execute o seguinte: A lotação dos navios de guerra 
desarmados neste porto será - Náos: Officiaes de marinha, dous ; 
Mestre. um; Contra-mestre, um; Guardiães, dous; Cosinheiro, 
um; Marinheiros, 10; Paioleiro, um ; Grurnetes, 10; Criados 
dos dous Officiaes, dons ; cabo de esquadra, um ; Soldados seis : 
som ma 37.- Fraga tas: Otficial de marinha, um ; Mestre, um ; 
Contra-mestre, um ; Guardião, um ; Cosinheiro, um ; P8ioleiro, 
um; Marinheiros, seis; Grurnetes, oito ; Criado do Otficitll, um ; 
Cabo desquadra,um ; Soldados, seis: somma 28.- Corvetas e 
Bergantins; Official de marinha, um; Official marinheiro, um ; 
Cosinheiro, um ; Paioleiro, um; Marinheiros, quatro; Grumetes, 
seis ; Criado do Official, um ; Cabo desquadl'a, um ; Soldados, 
quatro: somma 20. O Commandante de um navio desarmado, 
seja qual fór a sua patente, vencerá o soldo rie desembarcado e 
mais 15$000 cada mez a titulo de gmtificação. Havendo 2° Official, 
este igualmente, sem attençilo à sua patente, vencerá o soldo de 
desembarcado e mais 12$000 cada mez de gratificaçilo. Os Officiaes 
marinheiros vencerão o soldo de desembarcados. O Paioleiro ven­
cerá 5$000 por mez, e o cosinheiro 4$000, e fará tambem a 
casinha para os 01ficiaes ma,rinheiros. Os Marinheiros vencerão 
6$000 por mez, e ~:)$600 os Grumetes. Nenhum Official ou Official 
marinheiro poderá empregar no S8U serviço, debaixo de qualquer 
pretexto que seja, individuo algum que por regimento lhe nilo 
seja concedido, nem poderit assentar praça a parente algum seu. 
O Offtcial inferior terá camarada. Os Marinheiros farão a baldea­
ção com os Grumetes. Todos os indivíduos embarcados vencerão 
a ração do costume, e serão pagos mensalmente. Não se admit­
tirão escravos com pra,ças, excepto aos Otficia,es da marinha no 
numero dos seus criados. Os Commandantes farão e assignarão 
todos os bilhetes de raçõesdiarias, hospitaes, etc., e ao Paioleiro 
pertencerá ir ao Arsena,l buscar quanto for necessario pa,ra o 
navio. O Inspector do Arsenal rubricará todos os bilhetes de 
rações diu,rias, e de outras quaesquer cousas que os Comman­
dantes pedirem para os seus navios, e lhes mandará passar as 
revistas, e fazer os exames que bem lhes parecerem. Elle será 
reputado o verdadeiro Command:mte de todas as embarcações 
desarmada,s, e os Otficiaes destacados a, bordo destas, ainda que 
se chamem Commandantes, serão como seus subalternos, e exe­
cutarão todas as suas ordens, e lhe mandarão uma parte semanal 
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todos os sabbaclos, além de lhe participarem todas as novidades 
occorrentes. Os Commandantes serão responsaveis por tudo 
quanto a~ontecer a bordo dos seus navios, seja em prejuízo do 
serviço ou da Real Fazenda. Os Commandantes formarão inven­
tarias particulares para seu governo e clescargc1 do tudo quanto 
existir a bordo rlos navios, som que isto deroguo os inventarias 
o responsabilidade dos mestres. Eis aqui o methodo que se de­
verá seguir. Quando se nomear um o!íicial para commandu,r um 
navio desarmado, mandará logo o Jnspector do Arsenal um dos 
seus Ajudantes assistir á factura elo inventario que o dito Official 
deve organisar. Neste se declarará com a maior individuação 
não só o estado do panno e dos cabos reaes e de laborar, e a qua­
lidade do poleame que fica a bordo, mas tambem o estado inte­
rior e exterior do navio, os logares que estão forrados de cobre 
ou de chumbo, as ferragens existentes, otc., de tal sorte que a 
todo o tempo se possa. saber so falta alguma cou::;a, para se fazer 
pagar nos que por ella forem responsaveis. O inventario assim 
c~mcluiclo será assignado pelo Commandante do navio e pelo 
Ajudante do Inspector, ficando na mão daquelle o original, e na 
deste uma copia. Os Officiaes deverão assistir e pernoitar a bordo, 
e poderão ter comsigo a::; suas f<tmilias, porém não pessoas extra­
nhas. Não se poderão fazer arranjamentos alguns nos navios 
sem licença do Inspector do Arsenal. O principal c)bjecto do 
cuid:1do dos Officiaes será o aceio, conservação dos navios, e de 
todos os seus pertences guartlados a bordo, no que empregarão 
os meios já. conhecidos e os que lho lembrarem, fazendo ao tnspe­
ctor do Arsenal sobre esta, materia as representações que julga­
rem convenientes quando carecerem de meios. Não se deverá 
perder de vista, que uma das cous ts mais essenciaes á conver­
vação das embarcações neste paiz, é estarem toldadas de popa a 
prôa, e serem diar·iamente baldeadas por dentro e por fora, 
deitando-se tambcm de dias em dias um<1 porção d'agua no porão 
para lavar o lastro. Os nn.vios desarmados com Otficiaes a bordo 
usarã.o de uma pequena fiamula, e não içarão afil bandeiras senão 
nos dias solemnes de emban1leirnmento, ou em outras occasiões 
extraordinarias. Nas naus, a cama r a de cima não será. habit<.tda. 
Os officiaes occuparão os camarotes tln, camara baixa que lhe 
forem necessarios, os outros se conservarão fechados. O mesmo 
se pra.tic1rá nas fragatas, alojando-se os Officiaes no camarote 
dil, praça d'armas. Se um navio desarmado começar a fabricar 
ou apparelhar, o Official que o Commanclar tomará nestes traba­
lhos o que lhe or·denar o lnspector do Arsenal. Quando um navio 
:trmar, o Official que o commandar apresentará o seu inventario 
particular ao Commandante para elle nomeado, e este na sua, 
presença. acompanhado elo seu Official immediato, o combinarú 
com o est'ldo elo navio e o das cousas existentes a hordo. Achan­
do-o correcto, escreverá no fim - Está conforme -assignando-se 
ao pé. O resultano deste acto será por elle communicado ao 
Quartel General da Marinha, indicando as faltas, se as hou­
verem ; e o inventario assim approvado ou desapprovado será 
remottido ao Inspector do Arsenal. Semelhante formalidade se 

/ 
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praticara quando o Commandante de uma embarcação desar­
mada fôr nomeado para outra com missão: neste caso o Official 
que entrar em sen lagar, depois de examinado o inventario, o 
assignará. e conservará em seu poder, passando ao outro um in­
dividual recibo para sua descarga. Quando porél1l' o Official Com­
mandante sahir do navio por armamento, ou por ser mandado 
simplesmente desembarcar sem se lhe nomear successor, apre­
sentará no Quartel General da Marinha uma attestação do In­
spector do Arsenal, da qual conste o bom ou máo estado em que 
deixou o navio e seus pertences. E fallecendo a bordo ou desem­
barcando por doente, o lnspoctor mandará logo um seu Ajudante 
a verificar o inventario, dando parte chts faltas que encontrar. 
Desarmando qualquer na vi o, sera logo entregue ao Oti:icial que 
o dever commandar desarmado. Ficarão porém a bordo até o 
final desembarque dos generos, os Oti:iciaes que por elle:;; forem 
responsaveis e que as leis determinam, e se C()meçara a fazer in­
ventario na fórma ja explicada. Quartel General da Marinha, em 
28 de Janeiro de 1811.- Jose Corrêa Picanço. 

N. 3.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DE CoNSULTA DA MESA DE CON­
SCIENCIAS E ORDENS DE 29 DE JANEIRO DE 1811 

Cr1ia a FregnPzia d1~ S. Sebastii'io no Dispa1lo do Rio de .h<nAiro. 

Foi ouvida a Mesa de Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento dos moradores da Capella de S. Sebastião, filial da Fregu­
zia de S. Gonçalo dos Campos de Goytacazes, pedindo que a 
mesma Capell<t seja erecta em Freguezia. 

Respondeu favor;tvelmeute o Revm. Bispo, e com a sua 
informação conformaram-se o Procurador Geral das Ordens 
e da Coroa e Fazenda. 

Parece á Mesa o mesmo que ao Revm. Bispo Capellão 
Mór na sua informação, e aos Procuradores Geral das Ordens e 
da Corôa e Fazenda nas suas respostas, com ~s q uaes se conforma, 
consultando a Vossa Alteza Real que os moradores do districto 
da Capella de S. Sebastião, filial da Froguezia de S. Gonçalo dos 
Campos de Goytacazes, estão nos termos de que Vossa Alteza 
Real lhes conceda a pretendida. desmembração da fregnezia, e a 
ereção de uma nova no districto da mesma Capella de S. Sebas­
tião, com os mesmos limites que apontam os Supplicantes no seu 
requerimento, e cujo patrimonio deve ficar para a fabrica da dlta. 
nova parochia. Vossa Alteza Real porém mandará o que fôr mais 
justo. Rio de Janeiro l8de Janeirode 1811. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio do Janeiro 20 de .Janeiro de 
1811. Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

~~ 
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N. 6.- BRAZIL.-E:\I 30 DE JANEIRO DE 1811 

Sobre despacho dn lín·os Í1nprcssos nas .\lfandegas. 

lllm. Sr.-O Príncipe Regente Nosso Senhor a quem foi pre­
sente o requerimento incluso de Jeronymo Lourenço da Silva, é 
servido que V. S. passe as ordens necessarias ao Juiz da Alfan­
dega dessa Cidade para que admitta a despacho os livros constan­
tes da portaria e relação junta da Mesa do Desembargo 
do Paço de Lisboa e d1 ordem expedida pela Mesa do Desembargo 
do Paço deste Estado do Brazil ; e ordena. outrosim Sua. Alteza 
Real que todos os livros, que derem entrad<L na mesma Alfandega 
e que vierem acompanhados com legitima licença da Mesa do De­
sembargo do Paço de Lisboa, ou apresentando-se ordem da Mesa 
do Desembargo do P<Lço desta Côrte, para serem entregues, se dê 
immediatamente despacho, sem dependencia de nenhuma outra 
providencb. O que participo a V. S. para que assim se execute. 

Deus guarde a V. s.-Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Ja­
neiro de 1811. Conde de ..!lgHiar-Sr. Governador e Capitão 
General de Pernambuco. 

N. 7.- GUERRA.- El\1 80 DE .JANEIRO DE 1811 

Prohihe ao Conselho Supremo :\Iilítar concede!' licenr:as a militares. 

Illm. e Exm. Sr.-O Príncipe Regente Nosso Snnhor é servido 
mandar declarar a V. Ex. que da data deste em diante não de­
verá V. Ex. dar cumprimento aos avisos ou ordens que receber 
do Conselho Supremo Militar para conceder licença aos militares, 
visto que semelhantes ordens só devem ser expedidas pela com­
petente Secretaria de Estado, como já anteriormente Sua Alteza 
Real havia feito declarar aos Governadores e Capitães Generaes 
deste Estado por officios datados de Outubro de 180:3. 

Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em 30 de Ja­
neiro de 18ll . -Conde de Linhares. -Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania de .... 
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N. 8. -BRAZIL- EM I DE FEVEREIRO DE 18ll 

Encarrega a casa de D. Leonar<la da Silva Velho e seus filhos da Dircc~:ão do 

Banco do troco rlas barras de onro. 

Havendo o Principe Regente Nosso Senhor por Decreto de 4 de 
Agosto de I808 concedido a Amaro Velho da Silva a Directoria 
do Banco do troco das barras de ouro, e achando-se suspenso o 
giro daquelle publico estabelecimento pela morte do dito Dire­
ctor: foi sua Alteza Real servido determinar, que na conformi­
dade do dito decreto, e emquanto não der outra providencia 
áquelle respeito fique encarregada do dito Banco a casa d6 
D. Leonarda da Silva Velho e seus filhos, correndo debaixo da Dire­
ctoria delles não só o cambio ou troco das ditas barras mas tam­
bem a escripturação do mesmo Banco, como até agora pratic,wa 
o fallecido Director, e com o mesmo numero de acções sem inno­
voção alguma, ficando outrosin:: obrigados a prestarem no Real 
Erario as contas da senhoriagem da Casa d t Moeda recehida no 
dito Banco até a morte do referido Amaro Velho da Silva,. O que 
participo a V. S. para sua intelligencia e governo, e para nesta 
conformidade se proceder pelo Real Erario no ajustamento dít 
conta do dito fallecido Director. 

Deus guarde a V. S.- Paço em I de Fevereiro de 1811.- Conde 
de Aguiar.- Sr. Thesoureiro-Mór do Real Era rio. 

N. 9.- GUERRA- EM I DE FEVEREIRO DE I8ll 

~Iêmda recrutar para o Exercito os indivíduos de má conducta, vagabundos e 

ociosos e outros comprehendidos nas ordens anteriores expedidas sobre esta 

mate ria. 

Illm. e Exm. Sr.- Fazendo-se desde já necessario 200 a 300 
homens para cada cada um dos tres H.egimentos de Infantaria e 
Artilharia desta, Côrte, apezar de se não acharem ainda feitos os 
quarteis respectivos; é o Príncipe Regente Nosso Senhor servido, 
que V. Ex. de acordo com o Intendente Geral da Policia. proceda a 
recrutamento do mencionado numero de homens, que vem a ser 
de 800 a 1.200 na fórma seguinte. V. Ex. expedirá uma circular a 
todos vS Commandantes de Milícias desta Capitania, para que, 
destinando cada um delles as suas vistas sobre os indivíduos, que 
tiverem nos seus districtos, que sejam de má conducta, ou vaga~ 
bundos, ociosos, de os prender em um só dia, afim de que, sendo 
deste modo sorprehendidos, não tenham tido meio de subtrahir-se 
e immediatamente os remetterão para esta Capital á ordem de 
V. Ex. 

Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em I de Fe 
vereiro de 1811.-Conde de Linhares. Sr. Marquez de Anjeja. 



,.,.': 

DECISÕES 9 

P. S. -Além elos vadios e ociosos, que se devem comprehender 
no recrutamento, serão igualmente recrutados aquelles, que a 
isso se acharem sujeitos, na confot•miua<le das reaes ordens, an­
teriormente expedidas sobre esta materüt. 

N. 10.-BRAZlL.- B::-.1 6 T>E FEVEREIRO DE 1811 

Dá. regulamflnto par:< os aprewli:tes da Real Impressão. 

Convindo que para boa ordem e economia dessa Reallmpressão, 
6e estabeleç(\. um systema que sirva de regra e regulamento dos 
aprendizes que forem admittidos aos trabalhos da mesma casa: 
é Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso Senhor servido or­
denar que na admissão dos aprendizes se procure principalmente 
aquelles que saibam ler e escrever, e que não tenham excedido á 
idade de 24 annos; que em razão de sua, pouca pericia vencerão 
nos primeiros dous mezes o jornal diario de 160 réis, o qual, pas­
sado este primeiro pr<~ozo, serú de 240 réis nté o tempo completo 
de seis mezes de dia a düt de trabalho, ticando dahi em diante 
a obras, com a obriga\~ão de darem ao Mestre a quinta parte do 
lucro, até que elle os dê por prompto, que nuncc.t será antes de 
dons annos, podendo desde então ajustar-se com quem os dirija 
em obras Je maior dificuldade, e vencerão então a follm por 
inteiro ; e sendo igualmente de razão que se lhes prescreva, a, 
pena pela ínfracção de seus deveres, assim eomo se lhes arbitre 
o premio pela execução : é Sua Alteza l{,eal servido, que os 
aprendizes que forem admittidos á Impressão não poderão dalli 
sahir antes do prefixo espaço de cinco annos, e caso o façam, se 
remetterà logo ao Intendente Geral da Policia, uma lista de seus 
nomes, para que este magistrado lhes mande sentar praça nos 
regimentos de linha desta guarnição ; e como para animar aos 
Mestres que se encarregarem do emino dos mesmos aprendizes, 
convenha assignar termo, aliús um premio que os estímnle: ordena 
Sua Alteza Real, que no fim dos dous annos completos de c<.tda 
aprendiz, se dê ao respectivo Mestre a gratificação de 20$000 
além do que elle ajustar com a direcção da mesm<cL Impressão 
pelo trahalho do ensino, o que participo a Vm. de oruem de Sun, 
Alteza, Real, pctra que fazendo-o presente nessa direcção assim 
se execute, tendo em vista que nct dita admissão de aprendizes 
terão a preferencia, os de boa conducta e morigeração. 

Deus guarde a Vm.-Palacio do Rio de Janeiro em 6 rle Feve­
reiro de 1811.- Conde de Linhares.- Sr. José Bernardes de 
Castro. 
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N. 11.-BR.AZIL.-EM 12 DE FEVEREIRO DE 1811 

Declara os emolumentos que se devem pagar pelas descargas no novo trn· 

piche e guindaste do desembarque do trigo desta cidade. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho de Gabinete, Secretario de Estado dos Negocios 
do Brazil, Presidente do Real Erario, e nelle Lugar-Tenente 
immediato á Real Pessoa etc. Nomeio a Miguel Marques de Souza, 
Guarda da 1\1arinha e Ponto da Alfandega desta Cidade, para o 
logar de Administrador do novo Trapiche e Guindaste do desem­
barque do trigo, vencendo o ordenado annual de 300$000, pagos 
aos quarteis pela folha do Real Erario, sem levar e'molumento 
algum das partes, cobraudo·se para a Real Fazenda, dos volu­
mes que se guindarem, os mesmos emolumentos que se cobram 
no guindaste da Alfandega, na fórma declarada na relação in­
clusa, assignada pelo Contador Geral da 2a Repartição do Real 
Erario, Antonio Mariano de Azevedo. Rio de Janeiro em 12 de 
Fevereiro de 1811.- Conde de Aguiar. 

Relação dos emolumentos que devem pagar as partes pelas 
descargas no novo trapiche da Real Fazenda, a saber: 

Barca grande de descarga ....•.............•......•. 
Dita pequena ..........•...•.•.................••... 
Saveiro grande .............•.•.•....•....•..•....... 
Dito pequeno .....•......•...•............•......... 
Lancha ...............•...... : .....•......•......... 
Meia lancha ....••.•................• · ...........•... 
I~ingada para cima .•......•....•......•...........•. 
Dita para baixo .. ~ ...•.......•....•.....••••.......• 

8$000 
6._'$400 
3$200 
1$920 
1~280 
$640 
$160 
$080 

Cada uma das ditas embarcações trazendo meia carga, deverá 
tambem pagar metade do seu respectivo importe. A arrumação 
dos volumes no trapiche, deverá ser feita a custa de seus pro­
prietarios como antigamente se praticava no velho trapiche da 
Alfandega. Contadoria geral da 2a Repartição do Real Erario 
em 12 de Fevereiro de 1811.- Antonio Mariano de Azevedo. 

N. 12.- BRAZIL.-EM 12 DE FEVEREIRO DE 1811 

Declara que a~ carnes de officina ou seccas são isentas do imposto que 
pagam as carnes verdes que se talharem nos a(.'ougues. 

O Conde ue Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assis­
tente ao Despacho do Gabinete, Presidente do Real Erario, e nelle 
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Lugar Tenente immediato á Real Pessoa etc. Faço saber á Junta 
da Re~l Fazenda da Gapit:mi::t elo Ceara; que havendo cessado o 
commercio das carnes salgadas ou de otlicina da mesma Capi­
tania, por causa das seccas que nelhs se tinham experimentado, 
e tendo crescido o numero dos gaJos, segundo se reconh~ce pela 
maioria do preço rlos contractos dos dízimos, ainda assim se não 
teem animado os criadores ou contractadores, a fazerem de novo 
o commercio das ditas carnes, talvez pela imposição de 160 réis 
por cada arrot1a que alli deviam pagar em virtude das reaes 
ordens: foi o Príncipe Regente Nosso Senhor servido mandar 
declarar á mesm;1 .Junta que as carnes de officína ou seccas, são 
isentas daquella imposição, que sr'1 deverá pag-ar das verdes que 
se talharem e venderem parct consumo do paiz nos açougues ou 
mercado da Capitania. O que a Junta assim terá entendido e 
executará mandando amxar os competentes edit<.~es, para que 
chegue á noticia de tütlos esta real resolução. Antonio Joa­
quim Nog-ueira da, Gama a fez no Rio de .Janeiro em 12 de Fe­
vereiro de 1811. Francisco de Panla CaLral de 1viello a fez 
escrever.- ronde de Aguia1·. 

N. 13.- BRAZIL.- E~r 22 DE l\IARÇO DE 1811 

:;";"omeb Intendente tht :tgricultur:t das vinhas de Coritíba, e fabrico tle vinho, 

que se mandam estabelecer na mesma Comarca. 

Sendo presente a Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso 
Senhor o requerimento e mernorh que Vm. otrerece a respeito da 
cultura da,s vinhas e do modo do se fabricarem os vinhos, para se 
adaptar neste Estado do Brazil, onde h::t muitos terrenos proprios 
para se fazerem grande::; plantações de vinhas, como no Rio 
Grande de S. PedrD do Snl, Viam:lo e Coritíb;t seg-undo as ex­
periencias que Vm. tem feito, parecendo muito acePta.do e conve­
niente qne se ponh~t em execuç'1o a dita, memoria, por ser da 
intenç'lo de Sua Alteza. Real que e::;te ramo <le agricultura, tão 
util e necessario, se 6sta.IJele<;a e prop<t,~·ue neste continente, de 
r1ne podem rQsultar muitas utilidacles á Real Fazenda e ao 
Estado: e estando t<lmbem o mesmo Senhor persuadido de que mt 
pessoa de Vm. concorrem os conhecimentos necessarios e bastante 
experiencia para fazer estabelecer, cuidar e administrar est<t 
importante lavoura; é servido nomeal-o, corno Vm. requereu, 
Intendente da agricultura das vinhas, extracção e fermentação 
do mosto, preparação, e conservacão da~ vinhas da Vílla de 
Corítiba e seu districto, para que debaixo da sua dírecção se 
fa<;am as plantações nos terrenos que Vm. julg·ar mais proprios 
para a sua. producção, ensinando o modo de se prepararem os 
mesmos terrenos, de se amanharem as vicles, se fabricarem e 
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conservarem os vinhos; podendo Vm. desde já principiar a cul­
tivar a terra, para assim que chegarem as videiras do Alto 
Douro das ditferentes qualidades de uvas que Vrri. aponta na :sua 
mencionada memoria, sobre o que se expediram as necessarias 
ordens aos Governadores do Reino, não se retarde a sua plan­
tação ; não julgando Sua Alteza Real por ora, conveniente 
encarregar a Vm. desta cultura no Rio Grande de S. Pedro do 
Sul e Viamão, em razão do posto de Sargento-Mór do Regimento 
de Cavallaria Miliciana da dita Villa de Coritiba que Vm. occu­
pa, por se fazer alli tambem indispensavel a sua assistencia. Ao 
Governador e Capitão General da Capitania <le S. Paulo se par­
ticipa esta real determinação de Sua Alteza Real, afim de que 
haja de prestar a Vm. todo o auxilio que sob!'e este objecto 
lhe fôr requerido. 

Deus gu1.rde a Vm.- Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Março 
de 1811.- Conde de -Aguiar- Sr. 1gnacio de Sá, Souto Maior. 

N. 14.-GUERRA.-EM 26DE MARÇO DE 1811 

::\Ianda propagar no paiz a planta da canna de assucar de Cayenna. 

O Príncipe Regente Nosso Senhor é servido mandar remetter 
à Junta do Commercio, Fabricas, Agricultura e Navegação os 
dous caixotes com a planta da canna de assucar de Cayenna, 
cuja superioridade é conhecida, afim de que a mesma Junta haja. 
de dar as providencias convenientes, para que se propague neste 
Paiz, e, sendo possível, se mandará um pé da mesma, canna para 
a chacarn, do mesmo Augusto Senhor, e outro para a, Lagô:t de 
Freitas o que participo a V. Ex. para que fazendo pres:.mte na 
mesma Junta assim se execute. 

Deus guarde a V. Ex. - Palacio do Ri.o de Janeiro em 26 de 
Março de 1811 . - Conde de Linhares. - Sr. Conde de A guiar. 

N. 15.- GUERRA.-EM 29 DE MARÇO DE 1811 

Permitte a public:tção de uma gazeta na cidade da Bahia. 

lllm. e Exm. Sr.-O PrincipeRegente Nosso Senhor attendendo 
ao que lhe representaram os Oificiaes desta Secretaria de Estado, 
que em conformidade do privilegio exclusivo de só elles poderem 
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imprimir e publicar gazetas e papeis periodicos de qualquer na­
tureza, tem convencionado com Mn.noel Antonio da ~ilva Serva, 
que ora vai estabelecer uma impressão ness't Cidade, de ahi fazer 
imprimir e publicar a gazeta ; é servido ordenar que V. Ex. per­
mitta ao referido Manoel Antonio da Silva Serva. a publicação 
da gazeta que elle houver de imprimir em consequencia da con­
venção feita com os Officiaes desta Secretaria de Estado, devendo 
V. Ex. nomear para revisor da mesma uma pessoa de reconhe­
cida capacidade, luzes e fidelidade, e de cujos princípios nada 
haja a receiar. 

Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em 29 de 
Março de 1811.- Conde de Linhares.-Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia. 

N. 16.- BRAZIL. - EM 1 DE ABRlL DE 1811 

Sobre os navios de propriedade l'ortugueza construidos em paizes estrangeiros. 

O Príncipe Regente Nosso Senhor manda remetter á Junta 
do Commercio, Agricultunt, Fabricas e Navegação deste Estado 
do Brazil e domínios Ultramarinos a inclusa cópia da Nota otficial 
que o Marquez de vVellesley dirigiu ao Embaixador de Sua Al­
teza Real na Corte de Londres em data de 5 de Janeiro proximo 
passado, relativo aos niwios de propriedade Portugueza, cons­
truidos em paizes estrangeiros, a fim de que a mesma Junta a 
faça publicar por editaes na praça desta Cidade, e onde se fizer 
mais conveniente. O que V. S fará presente a sobredita Junta, 
para que assim se execute. 

Deus Guarde a Y. S.- Paço l de Abril de 1811.- Conde 
de Aguiar. Sr. Luiz José de Carvalho e Mello. 

Nota official a que se refere o aviso acima. 

O abaix') assignauo Principal Secretario do Estado de Sua 
Magestade da Repartição dos Negocios Estrangeiros, tem a 
honra de accusar a r(~cepção da nota de S. Ex. o Cava­
lheiro Souza Coutinho, com data de 3 do corrente, incluindo 
um memorial de diversos ne.!:;ociantes de Portugal e do Brazil 
existentes em Londres. O abaixo assignado tem n honra. de 
informar o Ca.va.lheiro de Soum Coutinho que em consequencia 
das circumstancias actuaes, e das repetidas representações de 
S. Ex. elle recommendou aos lords do Committé do Conselho 
Privado dos Negocias do Commercio e de Plantações Estran-
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geiras, que se con~eda permrssao a todo e qualquer navio 
Portuguez, que como tal lhe tenha sido permittido entrar 
nos Portos da Gram Bretanha, para ser considerado a todos 
os respeitos como navio Portuguez. <timb, que conste não 
terem sido construidos estes navio:3 em porto <tlgum do ter­
ritorio, ou possessões pertencentes ao Governo Portuguez 
(segnnclo o e:-;tabelecem o acto 48 Jorge 3 Cap. 11 e art. 5° 
do Tratado) comtanto que elles sejam possuídos por vassaUos 
portug·uezes, e navegados segundo a lei, e tambem que qual-

• quer navio, que tenha dado á vela para algum Porto Bri~ 
tannico, com documentos fornecidos pelo Governo Portuguez 
residente no Brazil, por onde mostre que foi considerado 
pelo mesmo Governo como navio Portuguez, e por isso desti­
nado para aquella viagem, possam entrar como navio Portuguez 
ainda que não tenha sido construido, segundo determina o 
acto acima citado, comtanto que seja navega<lo conforme a 
lei, e que tenha sahido de um porto do Brazil, do domínio 
portuguez, antes do dia 20 de Setembro ultimo, em cujo tempo 
ao mais tardar devia ser geralmente conhecida a qualidade 
dos navios portuguezes, a que é permittida o entrada nos 
portos do Reino Unido, segundo as determinações do acto 
acima mencionado e do art. 5° do Tratado. Fazendo esta 
communicação ao C[),valheiro de Souza Coutinho, o abaixo assi­
gnado tem a honra de apresentar a S. Ex. que sendo a 
permissão concedida aos 1mvios Portuguezes da sobredita qua­
lidade um favor a que elles não tern direito, ainda segundo 
a interpretação mais favoravel do art. 5° 1lo Tratado, e do acto 
do Parlamento, S. Ex. o Cavalheiro de Souza Coutinho ha de 
sem duvida receber esta communicação como uma prova dis­
tincta do modo, com que o Governo Britannico está sempre 
disposto a segurar a alliança entre dous paizes, e a corres­
ponder os desejos de S. Ex. O abaixo assignado pede a S. Ex. 
o Cavalheiro de Souza Coutinho, que aceite os protestos da sua 
alta consideração.- 1Vellesley.- Ao Cavalheiro de Souza Cou­
tinho. 5 de Janeiro de 1811. 

N. 17.- BRAZ!L.-PltüVISÃO DA MESA DODESE1Ml3ARGO DO PAÇO 
DI~ 5 DE ABRIL DE 1811 

Approva com altera.::ões o plano de estudos da Capitania de ~. Paulo. 

D. João por graça de Deus, Principe Regente de PortugaJ e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós, Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de S. Paulo, que, sendo-me presente o plano 
que, com data de 11 de Junho de 1804, me apresentastes para me-
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lhoramento dos estados dessa Capitania, e o que sobre elle se me 
expoz em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, com cujo 
parecer fui servido conformar-me : hei por bem, por minha 
immediata resolução de l de Setembro de 1809, approvar o 
sobredito plano, á excepção do artigo que diz respeito ao exame 
dos oppositores e restricção das ferias, cuja deliberação não con­
vem por ora; do que trata do transito dos alumnos de uma para 
outra aula, por inutil, e porque vai minguar o credito que devem 
ter os professores, emquanto forem havidos por fieis; e final­
mente, do que trata da visita das aulas, por bastar que se encar­
regue o Ouvidor do Comarca de vigiar sobre a conducta dos pr_o­
fessores, chmdo conta das suas faltas ao Governador e Capltao 
General, e este á Mesa do Desembargo do Paço, quando elles se 
não emendem com as suas advertencias, ücando assim tt1mbem 
desapprovada e negada a faculdade que nelle exige para suspen­
der os professores, porque, além de mas consequencias que della 
se derivariam, é privativo da sobredita. :Mesa. O Príncipe Re­
gente Nosso Senhor o mandou por especial mandado, pelos Mi­
nistros abJ.ixo assignados do seu Conselho e seus Desembarga­
d0res do Paço. J oâo Pedro 1\hynard d' A tfonseca e Sa a fez no 
Rio de Janeiro a 5 de Abril de 1811. Bernado .Tosé de Souza 
Lobato a, fez escrever.-Bernardo Jose da Cunha Gusmc7o e Vas­
concellos. -Luiz Jose de Carvalho e JJfello. 

N. 18. - BRAZIL. -RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA l\IESA Dg CON­
SCIENCIA E ORDENS DR 6 DE ABRII" DE 1811 

Determina qne no~ impr>dimentos dos Peovedores dos (lefuntos e ausentes 

des,;a cidade, e da comarca, sirvam os respectivos .Juiz de Fora e Ouvidor. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre as providen­
cias que se devem tomar acerca da Provedoria dos Defuntos e 
Ausentes desta Cidade e Comarca. · 

Parece á Mesa que, devendo estabelecer-se nesta Côrte uma regra 
fixa e geral para não parar o expediente dos negocios do Juizo 
dos Ausentes, com prejuizo da arrecadação da fazenda delles, e 
do interesse das partes qY.e teem alli pleitos, a mais natural e 
justa é a que se achava determinada em algumas Provisões, 
pois que por costume antiquissimo andou sempre annexa a Prove­
aoria da Cidade ao Juiz de Fóra, e a da Comarca do Ouvidor, e 
muito bem conveniente é que, quem servir uma incumbencia, 
sirva a outra, e muito mais agora que, no caso em questão, 
hilo de as Provedorias ser sempre servidas por Juiz lettrado na 
conformidade do Regimento, porque estando determinado no 
Decreto de 12 de Julho de 1809, que nm; impedimentos do Juiz de 
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Fóra se nomeie algum dos Juizes do Crime, e não possa mais 
servir o Vereador mais velho, fica acautellado o não ser a Pro­
vedoria nunca servida por Juiz leigo. Pelo que, e para bem do 
serviço de Vossa Alteza Real e boa arrecadação da fazenda dos 
Defuntos e Ausentes, entende a Mesa que se deve estabelecer 
a, regra, no caso de que se trata, isto ó, estando ambos os Prove­
dores impedidos, sirvam em seus logares os serventuarios dos 
Jogares de Ou.vidor, e Juiz de Fóra, as rospecti vas Provedorias 
que lhes são annexas. Vossa Alteza R.eal decidirá o que for mais 
justo. Rio de Janeiro em 23 de Março de 1811. 

RESOLUÇÃO 

Como parece. - Palacio do Rio de Janeiro em ô de Abril de 
1811. Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 19.- BRAZIL .-EM ô DE ABRIL DE 1811 

l\Ianll~t executar o Breve dispensando para que no Bispado do Rio de .Janr~iro 

se possa trabalhar nos Dias Santos nelle mencionados. 

Exm. e Revm. Sr.- O Príncipe Regente Nosso Senhor manda 
remetter a v. Ex. o Breve expedido pelo Nuncio Apostolico 
dispensando para que neste Bispado se possa trabalhar nos Dias 
Santos nelle mencionados, afim de que V. E.x. o faça executar, 
sem que seja necessario o regio beneplacito na fórma ordinaria 
pela natureza do Breve por te:r sido dado a instancias de V. Ex. 

Deus guarde a V. E.x.- Paço em ô de Abril de 1811.- Conde 
d~ Aguiar. Para o Bispo Capellão-Mór. 

Escalla dos dias, que proximamente a Igreja dispensol! neste 
Bispado para se poder trabalhar. 

Nomes 

S. Mathias .........•..• ~ .....•....•.. 
A za Oitava de Paschoa ....•...•.....• 
S. FelitJpe e Santo lago ............. . 
Invenção de Santa Cruz ..............• 
A za Oitava do Espírito Santo ....... . 
S. Lourenço ....................... . 
S. Bartholomeu .................... . 
S. Matheus ......•................... 
S. Miguel .•......•.............•.... 
s. Simão e S. Judas ..•.•.••.•.•..•.. 

Dias 

24 e 25 

I o 

3 

lO 
24 
21 
29 
28 

l\Iezes 

Fevereiro 

Maio 
>> 

Agosto 
» 

Setembro 
» 

Outubro 
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s. André ..........••.•...•........• 
S. Thon1é ...........•......•..•..... 
S. Jo<lo Evangelista .•.... , ......... . 
Santos Innocentes •.......•.......... 
S. Si! vestre .........•............... 

30 
21 
27 
28 
31 

17 

Novembro 
Dezembro 

)) 

)) 

>> 

P<ITa os morador1;s da Cidade do Rio de Janeiro, ficam tambem 
dispensados, o 8° düt de S. Sebastião <L 27 do J aueiro, e dia, de 
S .. Januario <L 19 do Setembro. Rio de Janeiro 6 de Abril de 1811. 

N. 2U.- GUERRA.- Co~SELIIO SUPREMO MILITAR 20 DE ABRIL 
DE 1811 

S)ht·c o eumpt·imcnto de avi,;o~ cxpe(lidos pela Secretaria do Conselho Supremo 

.\Iilitat· c despachos nos requerimentos de partes. 

Illm. e Exm. Sr.-Subindo à real presença do Principe Regente 
Nosso Senhor mna repre:,entação do Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania do Maranhão D. José Thomaz de Menezes, 
sobre as duvidas que se lhe offerecem para cumprir os avisos 
que lhe tem expedido o Secretario de Sua Alteza Real no seu 
Conselho Supremo Militar e igualmente os despachos postos nos 
requerimentos das partes e rubricados pelos seus Conselheiros e 
Vogaes, qmmdo até agora a pratica era expedirem-se seme­
lhantes despachos por Provisões assignadas por dous Conse­
lheiros ; foi o mesmo Augusto Senhor servido mandar por sua 
immediata e real resolução de ll de Março do corrrente anno, 
tomada sobre consulta de 16 de Fevereiro do dito, que os Gover­
nadores e Capitães Generaes das Capitanias do Brazil obedeçam, 
cumpram os despachos do referido Conselho, uma vez que sejam 
rubricados por mais de um dos seus Conselheiros, como todas as 
ordens e avisos que o Conselho determinar, e lhes forem expe­
didos pelo Secretario de Sua Alteza Real no seu Conselho, cuj<.t 
legitima autoridade do Conselho Supremo Militar e regalia de 
seu Secretario é fundada não só em o § 16 do Regimento 
de 22 de Dezembro de 164~3 camo no uso e pratica constantemente 
observada e sempre obedecida por todas as autoridades e Generaes. 
O que participo a, V. Ex. para que assim o execute, mandando 
registar este onde convier afim de que não haja para o futuro 
novas contestações das qnaes se seguem sempre desvantagens 
para o real serviço. 

Deus guarde a V. Ex.- Secretaria do Conselho Supremo Mi­
litar 20 de Abril de 1811.- Ped1·o Vieira da Silva Telles.­
Sr. Governador e Capitão General da Capitania de ... 

.:1'\:A:.A.P\f\:.A.!'v 
{f Decisões de i8H 2 

2 s·J 
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N. 21.- BRAZIL.- RESOLUÇÃO DF. CONSULTA DA MESA DE 
CONSCIENCIA. E ORT'I~NS DE 18 ng 1\IAIO DE 1811 

Crêa as freguezi:1~ (1~ ~1Iorretes, l'irn.pnra c 'famanduà. 

Foi ou vida a Mesa da Comciencia e Ordens sobre a c reação de 
algumas Freguezias no Bis[Jarlo de S. Paulo. 

Informou o Revm. Bispo sobre a. necessidade da creaçã.o elas 
Freguezías ele Morretes, l'Ímpóra. o Ta.maneluá. 

Parece á Mesa que a cre[u~i.i>:) das novas Freguezías dos Mor­
retes, separada de Antonina, Pirapóra, separada de Porto Feliz 
e Tamanduá, separud<1 de Ctn·itiba, estão nos termo.s de ser 
decretadas por Vossa Altem Real, visto que o Revm. Bispo da 
Diocese asjulga necessarias para utilidade espiritual dos povos, 
no que se augmenta a cultura c a industria : sendo tambem o 
augmento das povoações o meio mais proprio J.e afugentar o 
gentio, que ainda occupa. uma parte daquelles contornos. Vossa 
Alteza Real porém mandará o que for servido. Rio de Janeiro 
8 de Maio de 18ll. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.-Palaciodo Rio de Janeiro 18 de Maio de 1811. 
Com a rubrica de Sua Alteza Real. 

N. 22.- BRAZIL.-E.M 24 DE MAIO DE 1811 

Declara que as Directorias dos índios foram abolidas pela Carta H,égia de iZ de 

Maio de i7\.J3 dirigida ao Governador e Capitão General do Pará. 

Illm. Sr.- Sendo presente ao Príncipe Regente Nosso Senhor 
a informação e parecer de V. S. sobre o requerimento de Juvenal 
Pereira. Baptista, Capitão-mór dos lndios da Villa de S. Jose de 
Mipibú, como tambem as informações que deu o Ouvidor da 
respectiva Comarca a respeito do dito requerimento e dos outros 
dons dos Indios da mesma Villa, e verificado-se por ellas, que o 
Director delles João Luiz da Silva, não obstante os conservar em 
disciplina rigorosa, e ter angmentado a Villa com novas casas, e 
evitado desordens e roubos, tem algumas qualidades que não são 
boas, e que os Indios vivem descontentes e desgostosos : é servido 
ordenar, que se remova esta Directoria para outra pessoa, contra 
a qual mlo haja tanta prevenção; a julgar-se preciso haver taos 
Directorias, que foram abolidas pela Carta Régia de 12 de Maio 
de 1798, sobre a ci vilisação dos Indios, dirigida a D. Francisco de 
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Souza Coutinho, Governador e Capitão General do Pará, e re­
mettida por copia ao Vice-Rei do Estado, e a mim com aviso de 
29 de Agosto do mesmo anno, estando governando a Capitania da 
Bahia, e creio que tambem aos mais Governadores e Capitães 
Generaes do Brazil, para que executassem em tudo a que pudesse 
ser applica vel. 

Deus guarde a V. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 24 de 
Maio de 1811.- Conde de Aguiar. Sr. Governador e Capitão 
General de Pernambuco. 

N. 23.-BRAZIL.-PROVISÃO DA REAL JUNTA DO COMMERCIO 
AGRICULTURA, FABRICAS E NAVEGAÇÃO DO BRAZIL DE 28 DE 
MAIO DE 1811 

:Sobre o transito pela. Chancellaria-môr das provisões da H.eal Junta do Coru­

mercio. 

D. João por graça de Daus, Príncipe Regente de Portugal, 
e dos Algarves etc. Faço saber aos que esta provisão virem, que 
pela Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Nave­
gação deste Estado do Brazil c Domínios Ultramarinos, me foi 
presente, por consulta que fez subir á minha augusta presença, 
o assento nella tomado em 18 de Agosto do anno preterito, e pela 
q1.1al se me propoz que as provisões de matriculas dos homens 
de negocio, e dos mercadores de retalho, de fabricas, de avoca­
torias de autos, e de commissão para a decisão de demandas nas 
Capitanias deste Estado, se não expedissem sem haverem as 
partes antes pago o~ novos direitos na Chancellaria-Mór, e que 
por ella fariam transito para ter validade; porém que as pro­
visões de passaportes ;l.OS que se quizessem transportar para 
Portugal, mo'ltrando que não são commissarios volantes; de 
matriculas aos caixeiros dos homens de negocio e mercadores ; 
aos mestres e officiaes das fabricas; aos artífices insignes; e 
aquellas de isenção de direitos da Alfandega, em cumprimento do 
Alvará de 2R de Abril de 1R09, e de administração dos bens dos 
fallecidos sem te . ..;tamento, em observancia do Alvará de 17 
do Junho de 176t) o ue hallilitaçã.o dos credores aos mesmos 
se expedissem sem bilhetes de novos direitos, e que não 
íizessem transito pela Chancollaria-Mór, havemlo papel sellado 
em bmuco na Secretaria. do Tribunal, para sobre elle se escre­
verem as di tas provisões, e todas aquellas que não forem de 
graça e mercê, como sempre se praticou em Lisbôa : e atten­
dondo ao lJeneficio que da obsorvancia do mesmo assento se póde 
seguir ás fabrieas na:;con to:; neste Estado, e á celeridade das 
providencias com que tenho soccorrido o commercio, e para se 
estabelecer regra certa no expediente da respectiva Secretaria : 
fui ser,:lido, conformando-me com o parecer da mencionada con-

t> 
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sul ta, por miaha immediata resolução de 15 do corrente, roborar, 
e confirmar o predito assento, ordenando, como ordeno, que 
tenha o seu inteiro cumprimento. 

Esta provisão se cumprirá como nella se contém e declara, sem 
duvida, nem embaraço algum. O Príncipe Regente Nosso Senhor 
o mandou por seu especial mandado pelos Ministro~ abaixo assig­
nados, Deputados d.o dito Tribunal. Braz Martin:; da Co:;;ta Passos 
a fez no Rio de Janeiro aos 28 de Maio de 1811. Fez escrever c 
assignou.- J.v!arwel Moreira de Figueiredo. -Jose Caetano Gomes. 

N. 2"1.- BRAZIL.- EM 8 DE JUNHO DE 1811 

Sobre a creaf;ito na Capitania ue J\Iatto Grosso ua nova Junta de qualiticar;ãet 
dos diamantes. 

Sendo presentes ao Príncipe Regente Nosso Senhor os officios 
de V. S. em datas ele 13 de Novembro e lO de Dezembro do anno 
passado relativas á execução da. Carta Régia de 13 de Novembro 
de 1809 para a creação da, Junta de qualiticação dos diamantes; 
foi o mesmo Augusto Senhor servido approvar as providencias 
que V. S. deu para, obstar o extravio dos mesmos diamantes e a 
declaração que fez publicar sobre os que forem extrallidos por 
escravos em serviços seus proprios e não nos que fazem por conta 
e ordem dos seus senhores, aos quaes devem em tal caso per­
tencer; e em consequencia das bern fundadas e justas reflexões 
de V. S.; ordena o mesmo Senhor que immediatamente e antes 
que V. S. passe a exercer o logar de Governador e Capitão 
General da Capitania do Pará, ponha V. S. em execução a 
sobredita Carta Régia, creando a nova Junta de qualificação com 
as alterações seguhlies: que em logar do Capitão-Mór e Vereador 
determinados na mesma Carta Régia, sirvam nella dous mi­
neiros dos mais acreditados, que devem ser eleitos por V. S. 
procedendo informação da Camara; que a mesma Junta de 
accôrdo com o Governador e Capitão-General, promova a mine .. 
ração, ficanuo autorisada para estabelecer premios em datas 
mineraes, proporcionados ás diligencias, despezas e trabalhos 
dos descobridores; que em razão do impedimento do Mestre de 
Phisolophia, d.esignado para exercer o logar de Escrivão da Junta, 
sirva o mesmo logar o actm1l E::;crivão da Junta, interina, ha­
vendo-se attenç[io ao serviço gratuito, que tem prestado até o 
presente: que os diamantes, que se acha,m ahi em cofre, sejam 
pagos aos que os apresentaram na fórma do bando que se pn­
blicou, pela tarifa remettida, e enviados ao Real Erario desta 
Corte na fórma, rlecln,rada no Regimento Provisional. 

Deus gun,rde a V. S.- Palacio do Rio do .Tandro em 8 de 
Junho de 1811.- Conde de A9uiar.- Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania de Matto Grosso. 

~~ 
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N. 25.- MARINHA.- EM 8 DE .JUNHO DE 1811 

l\landa fazer carga da. arrecadação lla fazen(!a aos Mestres e Guardiães dos 

navios, quando não levam Commissarios em Despenseiros. 

O Serenissimo Senhor Infante Almirante General junto á Real 
Pessoa do Príncipe Regente Nosso Senhor ordena que a respeito 
da arrecadação da fazenda a bordo das Charruas, e outros navios 
semelhantes, se pratique o mesmo que se praticava em Lisboa 
quando não levavam Commissarios, nem Despenseiros, que se 
faziam as cargas aos Mestres e Guardiães, como informara a 
V. S. o Inspector do Arsenal. 

Deus guarde a V. S.- Qurtrtel Geneml da, Marinha, em 8 de 
Junho de 1811.-Ignacio da Costa Quintella.- Sr. José Maria de 
A1meiua. 

N. 26.- GUERRA.- EM 17 DE JUNHO DE 1811 

Perrnitte aos que comprarem polvora da Fabrica Real poderem negociar 

livremente com a mesm11 polvora. 

Illm. e Exm. Sr.- O Príncipe Regente Nosso Senhor, é ser­
vido que V. Ex. faça publicar no districto da jurisdicção desse 
Governo que todos os negociantes e especu1adores que vierem 
comprar a polvora da nova Fabrica Real estabelecida nesta Ca­
pitrtnia poderão negociar livremente com a mesma polvora, 
achando-se jit depositada para este fim uma grande quantidade 
de barris e continuando successivamente a apromptar-se muitos 
mais. O que participo a V. Ex. para a sua devida execução. 

Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em 17 de 
Junho de 1811.- Conde de Linhares.- Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania d •.. 

N. 27. - BRAZIL.- EM 23 DE JUNHO DE 1~ll 

:uanrl~t mudar para a Villil. t](, V~tl(~nç~t a cacleirtt uc grammatica !:\tina que 

existe ntt Villa ue Cttyrú (ltt Capitania (la, Bahia. 

Illm. e E.xm. Sr.- Levei à augusta presença de Sua Alteza 
Real o.officw de V. Ex. de 18 ~le maio passado, e a informação 
do Ouvidor da Comarca dos Ilheos sobre a representação da Ca-
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mara da Villa ue Va1ença em que peuia a creação na dita Villa 
da cadeira de grammatica latina, e de uma escola de primeiras 
letras: e conformando-se o mesmo Senhor com o parecer de 
V. Ex. é servido o autorisal-o para que faça mudar para a re­
ferida Villa de Valença a cadejra de grammatica latina, que 
existe na Villu. do Cayrú da mesma Comarca, estabelecida por 
ordem régia, e que exerce José Mauricio Ribeiro, não se fazendo 
necessarío dar-se providencia alguma sobre a escola de primeiras 
letras, por se achar já creada por Carta Régia de 25 de Agosto 
do anno passado, sendo nella provido José Joaquim da Costa. 

Deos guarde a V. Ex.- Palado do Rio de Janeiro em 23 de 
Juaho de 1811.- Conde de Aguiar. -Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia. 

N. 28.- BRAZIL.- EM 25 DE JUNHO DE 1811 

Approva a creação de um:'t Bi!Jliotheca Pnldica na casa que servia de livrari::t 

aos extinctos .Jesuítas no collegio da Capitania d::t Bahia. 

Illm. e Exm. Sr.- Pelo officio de V. Ex. de 10 de Maio passado 
ficou Sua Alteza Real sabedor da granue satisfação que tem mos~ 
trado os habitantes dessa Cidade pela concessão do uso de uma 
Imprensa, e do quanto procuram significar a sua gratidão, por 
um tão grande beneficio corn uma composição em prosa, e em 
verso, que desejam imprimir, as quaes se forem approvadas por 
V. Ex. serão dignas de apparecerem no publico. 

Ao mesmo Senhor foi tambem presente o plano offerecido por 
Pedro Gomes Ferrão para uma bibliotheca publica, concorrendo 
para ella com os seus livros, e contando igualmente com os do 
Padre Francisco Agostinho Gomes e os de seu primo Alexandre 
Gomes, e Sua Alteza Real approvou a deliberação que V. Ex. 
tomou de emprestar a casa, que servia de livraria aos extinctos 
J esuitas no Collegio onde esta actualmente o Hospital Militar, 
confiando que V. Ex. com as suas luzes e conhecido zelo, adian­
tará e promovera um estabelecimento ele tanta utilidade para 
essa Capitania recommendando-lhe haja de louvar no seu real 
nome ao dito Pedro Gomes Ferrão, por ser o primeiro, que con­
correu para este fim, e a todos aquelles, que mais se distinguirem 
neste importante objecto. 

Sendo o dia 13 de Maio de maior jubilo e contentamento para 
a Nação Portugueza, com toda a razão o escolheu V. Ex. para a 
abertura da Bibliotheca, que se não pode verificar, como expoem 
no seu officio de ll do mesmo mez, por causa da ruina da casa, 
que no Collegio se lhe tinha destinado, motivo porque se havia 
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ue recitar naquelle fausto dia, na sala principal desse Palacio, 
a oração preparada para o mencionado acto, de que V. Ex. re­
metteu um exemplar impresso juntamente com outras premissas 
cb nova impressão mais cedo de que as podia esperar, que acom­
panharam o seu oíllcio de 16 do referido mez e que foram pre­
sentes a Sua Alteza Real. 

Deus guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 25 de 
Junho ele 1811 -Conde de Aguiar.- Sr. Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia. 

N. 29.- GUERRA.- El\I 8 DE JUUIO DE 1811 

Manda nxigir· passaportes dos estt·angeiros que se retiram desta Curte. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo levado á augusta presença do Príncipe 
Regente Nosso Senhor a informação de V. Ex. de 3 do corrente 
sobre as providencias que se deverão dar relativamente á 
sahida dos passageiros deste Porto, e conformando-se Sua Al­
teza Real com o parecer ele V. Ex., é servido que V. Ex. passe 
ordem aos Commandantes das Fortalezas do R.egisto para que 
dn,qui em diante se não permitta a nenhum individuo estrangeiro 
sahir a barra sem ir munido de dous passaportes um passado 
pelo Intendente Geral da Policia e outro pelo Ministro ou pelo 
Consu1 da sua respectiva Nação; e outrosim para que obriguem 
os Mestres das embarcações estrangeiras a apresentarem as suas 
matriculas em acto de registo para por ellas se reconhecerem se 
o numero da tripolação, é o mesmo de que elles fazem mençãc, 
pra-ticando-se com as embarca.,;ões estrangeiras sem contem­
plação alguma o mesmo que se pratica com as nacionaes. O que 
participo a V. Ex. para que assim o tenha entendido e execute. 

Deus guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 8 de 
Julho de 1811.- Conde de Linhares.- Sr. Governador das Armas 
desta Côrte. 

N. 30.- GUERRA.- E.l\1 13 DE .JULHO DL 1811 

Sobre negociações com os Embaixadores dos Reis ele Anclra e d'Agomé. 

lllm. e Exm. Sr.-Em resposta ao aviso que V. Ex. me dirigiu 
com a data de 10 do corrente, no qual me pede as noções que 
forem convenientes sobre o art. X d.o Tratado de Alliança de 19 
de Fevereiro do anno passado, para que o Governador e Capitão 

/ 5 ~; 
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General J.n, Cn,pitn,nia 1la Bahia possa, com acerto e pleno conhe­
cimento, proseguir nas negociações com os Embaixadores dos 
Reis de Andra e d'Agomé, de que Sua Alteza Real foi servido 
encarregai-o; cumpre-me dizer a V. Ex. que tendo levado á 
augusta presença do mesmo Augusto Senhor o referido aviso, 
me autorisou Sua Alteza Real para declarar a V. Ex. que sendo 
bem visível e expresso que pelo mencionado artigo ficara reser­
vado o commercio da escra,vatura aos vassallos portuguezes, 
para o poderem fazer com tod'1 a liberdade na Costa da Mina, 
não pode comtudo negar-se que o Ministro Britanico se acha 
muito embaraçado a respeito da execução deste artigo do Tra­
tado por causa do grande numero de Membros do Parlamento 
que são favoraveis á opinião da cessação deste commercio: 
porém isso, não obstante, julga Sua Alteza Real que se poderá 
concluir qualquer ajuste com os ditos dons Potentados sem in­
conveniente. 

Deus guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de Janeiro em 13 de 
Julho de 1811.- Conde de Linhares.-Sr. Conde de Aguiar. 

N. 31.-GUERR.A.-El\1 27 DE ,JULHO DE 1811 

Exige informaçi!es annuae,; ria povoaçiio, nascimento e mortalirlade de carla 

nm dos Bispados deste Continente. 

Exin. e Revm. Sr.- Sendo dos reaes interesses do Príncipe Re­
gente Nosso Senhor ter a mais exactn, informação da annual po~ 
voação, nascimento e mortalidade de cada um dos Bispados deste 
Continente para prover na diminuição desta e no augmento da­
quelles quando couber nas suas paternaes e regias disposições ; 
é o mesmo Augusto Senhor servido mandar remetter a V. Ex. os 
mappas inclusos de ns. l a 4, em quantidade su1ficiente para 10 
annos em attenção ao numero de Freguezias e outras Igrejas do 
Bispado em que se possa fazer delles o uso que Sun Altezn Real 
ordenar, e vem a ser: que V. Ex. remetta a cada uma. das ditas 
Freguezias e Igrejas 20 ou mais dos ditos mappas de ns. 2 a 4 
com a instrucção sufficiente aos Reverendos Parocllos (nctuaes 
e seus successores) para os encherem e remetterem a V. Ex. cada 
anno em tempo opportuno, pelos resultados dos quaes mappas 
V. Ex fará encher os ele n. 1 que são proprios de V. Ex. e geraes 
de todo o Bispado para o remetter a esta Secretaria de Estado 
em cada anuo. E poderá V. Ex. enviar á Impressão Régia a 
copia das ditas Instrucções para os Reverendos Parochos, para 
alli se imprimirem, afim de serem remettidos com mais expedição. 

Deos guarde a V. Ex.- Palacío do R.io Janeiro em 27 de Julho 
de 181 I. -Conde de Linhares. -Sr. Bispo da Diocese de ..• 

~~ 
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N. 32.-BRAZIL.- EM 7 DE AGOSTO DE 1811 

Concede v.os Oftlcíaes e pr>tças da Capitania de Pern11.mbuco os mesmos soldos 

que vencem os militares ne~ta Côrte. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao despacho rlo Gabinete, Secretario c!e Estado dos Negocios do 
Brazil, Presidente elo Real Erario, e nelle Lugar Tenente 
immediato á Real Pessoa etc. Faço saber á Junta da lteal Fazenda 
da Capitania de Pernambuco, que o Príncipe Regente Nosso 
Senhor. foi servir! o, por sua real Resolução de V de Julho proximo 
passado, conceJer aos otficiaes, Stlbalternos, inferiores e soldados 
da praça da dita Capitania, os mesmos soldos que vencem nesta 
Côrte os militares de semelhantes patentes e praças. O que se 
participa á mesma Junta para assim o ter entendido e executar 
sem duvida ou embaraço algum . .Joaquim José Pinto a fez no 
Rio de Janeiro em 7 de Agosto de 1811. Francisco de Paula 
Cabral de Mello a fez escrever.- Conde de Aguiar. 

N. 33.- BRAZIL.-RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA l\IESA DE CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 9 DE AGOSTO DE 1811 

C r<~ a a Freguczia de Una no Bispado ele :::; . Paulo. 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre a represen­
tação do Bispo de S. Paulo, em que expõe a supplica dos povos 
dos bairros de Sorocamirim, Campo Verde, Apreatuba, Una, e 
outros das Freguezias ue Sorocaba, S. Roque, e Cutia, para a 
erecção de uma Freguezia na Capella de Nossa. Senhora das Dores 
de Una, que fica no centro destas Freguezias. Respondeu o Pro­
curador da Coroa e Fazenda- «Fiat justitia»: 

Parece á Mesa o mesmo que ao Procurador da Coroa o Fa­
zenda, com quem se conforma, para que se erija em Freguezia a 
referida Capella com territorios das Freguezias em cujo centro se 
acha : marcu,ndo-se ao Vigario a congrua de 200$000, e pro­
vendo-se a Igreja por concurso. Vossa Alteza Real porém de­
terminará. o que for servido. Rio de Janeiro em 10 de Julho ue 
1811. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.-Pa1acio do Rio de Janeiro 9 de Agosto de 1811. 
€om a rubrica de Sua Alteza Real. 
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N. 34- BRAZIL,- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DA CON­
SCIENCIA E ORDENS DE 9 DE AGOSTO DE 1811 

Aoceita a permt1b qqc fal\e:n do suas igrej:ts os vígarios de S, Matheus, e rlos 

ffqan.ühos, 

Foi ouvida a Mesa da Consciencia e Ordens sobre o requeri­
mento do Padre João Francisco Caldas, Vigario collado na Fre~ 
guezia de S. Matheus da Capitania do Espírito Santo, em que 
pede permutar a sua Igreja com o Padre Roque José Gomes, Vi­
gario collado na Freguezia de Santo Antonio dos Guarulhos, 
termo da Villa de S. Salvador. 

Parece à Mesa que, apezar da prohibição do Concilio Tyronense 
referida nas decretaes no tit. de «prcesb et dig. cap. 8°, e da res­
posta de Urbano III no cap. 5° de rerum permutat, que absoluta­
mente reprovam as permutações de beneficios, como simoniacas 
e suspeitosas, maiormente sendo contractadas entre os permu­
tantes, como a que se propõe, todavia estão os supplicantes nos 
termos de ser attendidos por Vossa Alteza Real, visto que o Revm. 
Bispo na sua informação reputa util e necessaria a permuta, por 
motivos particulares tendentes a quietação e socego da Freguezia 
de S. Matheus; e ó este o caso em que as permutações sãoappro­
vadas pelo mesmo Urbano III no cit. cap. 5° verb. «- Si autem 
Episcopus causam inspexerit necessariam, licite poterit rle uno loco 
ad ali um transferre personas, ut qum uni minus sunt utiles alibi 
se valean t utilius exercere.» 

A respeito das Igrejas das Ordens não podem os Bispos exer­
citar este direito de aceitar permutas, porque incluindo ellas 
uma rigorosa cessão dos beneficios que os permutantes possuem, 
pertence a aceitação a Vossa Alteza l~eal na fórn1a do Alvarà de 
11 de Outubro de 1786 § lO. 

Admittida por Vossa Alteza Real a permuta que faz objecto 
desta consulta, devem os permutantes tirar novas cartas, ou 
apresentar nesta Mesa as dos beneficios que permutam, para se 
lhes lavrarem as apostillas, e irem receber das mãos do Revm. 
Bispo a nova collação dos beneficios com que ficarem. Vossa Al­
teza Real mandara o que fôr servido. Rio de Janeiro 10 de Julho 
ue 1811. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro g de Agosto ue 
1811.- Com a rubrica de Sua Alteza Real. 
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N. 3G.- BRAZIL.- E~r 22 DE AGOSTo nE 1811 

RAgula a coln·:mça do imp11sto sohrn arralr>l rir~ carnP VPr<l<' dP v:tcca. 

Em consequencia do que Sua Alteza Real o Príncipe Regente 
Nosso Senhor foi servido resolver sobre a arrecadação actual do 
novo imposto ele cinco réis em arratel da carne de vacca, que se 
achava á cargo de um Recebedor e seu Agente nesta Cidade; no­
meio para a referida arrecadação ao Tenente Coronel Ignacio 
Rangel de Azevedo Coutinho, o qual ficará obrigado a receber 
em logar de cinco réis por arratel que até agora se pagavam 
1$520 por cabeça, que corresponde ao peso de nove e meia ar­
robas cada uma, fazendo pttra este fim fiscalisar na feira de 
S. Christovão com tocla a exacção á vista das guias, que lhe devem 
apresentar os conductores de gado, que descem de Minas, assi­
gnadas pelos Commandantes dos respectivos registros, na confor­
midade das ordens que se lhes expediram, se corresponde a tota­
lidade das cabeças apresentadas ao numero declarado nas mesmas 
guias; cujo prouucto entregará o sobreuito Tenente Coronel na 
Thesouraria-Mór do Real Erario todos os mezes com a competente 
relação, afim de se lhe levarem em conta nas que der do seu re­
cebimento. Rio ue Janeiro 2Z de Agosto de 1811.- Concle ele 
Aguiar. 

N. 36.-BR.AZIL.-RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DODESEM­
llAIWO DO PAÇO DE 26 DE AGOSTO DE 1811 

CriJ:t um:t cadeir:t dP primeiras lottr:ts n:t Villa rle Tauhn,V,, 

Foi ouvidrt a Mesrt do Descmhargo do Prtço sobre a representa­
ção da Camarada Villrt de Taubaté, pedindo a creação do uma 
cadeira de primeiras lettras na mesma Vi lia, e a nomeação de 
Francisco Fernandes da Silva Leite para professor della. 

Informaram provavelmente sobre a creação da cadeira, o Go­
vernador e Capitão General da Capitania de S. Paulo, e o Desem­
bargador do Paço Director dos Estudos, parecendo-lhes quo adita 
cadeira deve ser provida por concurso. 

Parece á Mesa o mesmo que ao Desembargador Director dos 
Estudos, com quem se conforma. Vossa Alteza Real porem deter­
minará o que convier. Rio em Mesa 19 de Agosto de 1811 

RESOLU<:_~ÃO 

Como parece.- Palacio do Rio de Janeiro 26 de Agosto de 1811. 
Com a rubrica de Sna Alteza l<.eal. 

d'I:AAP<:A:f'\:Afl 
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N. 37.- BRAZIL.- EM 7 DE SETEMBRO DE l8ll 

l\farc:t a diar::t 'JUO devo pagar c~trh escravo novo rp!O entrar no Lr1zareto. 

Sendo presente ao Príncipe Regente Nosso Senhor o requeri­
mento d(~ João Gomes Valle, José Lins Alves e João Alvares de 
Souza Guimarães & Comp., negociantes desta praça, e propric~­
tarios dos armazens do Lazareto para os escravos novos, em 
que se queixam de que .João Gomes Barroso, Antonio Ferreira 
da Rocha, e outros negociantes desta mesma praça, recusam 
pagar a quantia de 400 réis por cada escravo, que tem entrado no 
Lazareto, como foi (leterminado no A viso de 6 de Maio do cor­
rente anno, e sendo igualmente presente a represenção dos 
mesmos João Gomes Barroso, Antonio Ferreira da Rocha e ou­
tros em que se queixam de ser excessivo o preço de 400 réis de­
terminado no mencionado a viso, e as reflexões, que V. S. poz na 
sua real presença: é o mesmo Senhor servido, que estes pa­
guem aos proprietarios do Lazareto o que lhes estiverem a dever 
até ao presente das entradas dos escravos novos no dito Laza­
reto, á razão de 400 réis por cabeça, e que parecendo alguma 
cousa excessivo o preço de 400 réis, daqui em diante paguem a 
quantia de 320 réis no que concordam os proprietarios do refe­
rido Lazareto. 

Deus guarde a V. S.- Paço em 7 de Setembro de 1811.­
Conde de Aguiar.- Sr. M:=tnoel Vieira da Silva. 

N. ~~8.- BRAZIL. -EM l DE OUTUBRO DE 1811 

Eleva a 60 o numero dos Guardas da Alfandega desta Cl)l'te. 

Tendo mostrado a experiencia que o numero de 50 Guardas é 
diminuto para o actual serviço da Alfandega desta Côrte; o Prín­
cipe Regente Nosso Senhor ha por bem mandar crear mais 10, 
afim de preencher o numero de 60 guardas, que havera de hoje 
em diante. 

Deus guarde a V. S.- Paço em l de Outubro de 1811.­
Conde de Aguiar.- Sr. Barão de Condeixa. 
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N. 30- BRAZIL ....... EM 5 DE OUTUBRO DE 1811 

::lol>re a remessa tias leis aos (Tovernallores e mais autoridatles. 

Illm. e Exm. Sr.- Lev~ú á augusta prosençiL de Sua Alteza R.eal 
o officío de V. Ex. n. 53 om data de 14 ele Novembro do armo 
passado, om que expõe que os 1'\1inistros dessa Relação, e os 
vogaes ela Junta, da Fazenda tem hesitado frequentemente sobre 
os negocios que devem ser decididos pela legislação novíssima. 
que as partes citam, ora com o fundamento de não conhecerem 
a lei, ora entrando em duvida si ella ahi obrig<t emquanto não é 
remettida competentemente. Para se evitarem os inconvenientes 
ponderados, ordenou o mesmo Senhor ao Chauceller-Mór do 
Estado do Brazil que remettesse a todos os Governadores e Ca­
pitães Generaes, e mais Governadores, Chancelleres, e Ou­
vidores do Estado do Brazil e Dominio:> Ultramarinos todas as 
leis que se tem publicado nesta Capital, e ao diante se publica­
rum ; e que, pelo que toca ás Camaras se observe no que for 
applicavel a iustrucção de 16 ele Abril de 1806, dada para as 
uo Reino, d8vendo receher os exemplares pelas suas rendas. 

Deus gmtrile a V. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Outu­
bro do 1811- Conde de Aguiar- Sr. Govornadore Capitão Gene­
ral da, Bahia. 

N. 4U.- BRAZIL.- EM 5 DE OUTUBRO DE 1811 

Pérmitte a venda na Capitania da Bahia de bilhetes das loterias concedidas :to 

'l'hcatro de S •. J oü:o, desta Corte. 

Illm. e Exm. Sr.- O Principe Regente Nosso Senhor atten­
!lcudo ao que lhe representou Fernando José de Almeida, pro­
prietario do R(~al Thcatro do S. João desta, Corte, é servido que 
V. Ex. não ponha emlmra.ço algum á venrla dos bilhetes das lo­
terias concedidas em l~eneficio do mesmo Thea,tro de que se acha 
ahi encarregado o negociante Francisco Bélens. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Ou­
tubro de 18ll.- Conde rle A[Juiar.- Sr. Governador e Capitilo 
Genet·al da Capitania da Rabia. 

,2 e:)' 1 
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N. 41.- BRAZIL.-El\f 9 DE OUTUBRO DE 1811 

Encarrega a Mat·cos Antonio Portugal da. inspecção e <lirecçao das peças 

de musica que se puzerem em scena nos theatro:> publicos desta corte. 

Pedindo o decoro e a decencia que as peças de musica, que 
se puzerem em scena nos theatros publicas desta Corte nos 
dias em que o Príncipe Real Regente Nosso Senhor faz a 
honra de ir assistir, sejam executadas com a regularidade e Jioa 
ordem que são indispensaveis em taes occasiões ; e concorrendo 
na pessoa de Vm. todas as circumstancias de intelligencia e pres­
timo, que se requerem para bem regular e reger semelhantes 
espectaculos ; é o mesmo Senhor servido encarregar a Vm. 
e:~ta inspecção e direcção na fórma e maneira seguinte ; 1.0 A 
direcção e inspecção de Vm. terá tão somente logar, pelo queres­
peita ás peças de musica, que S3 destinarem para serem repre­
sentadas na real presença de Sua Alteza Real. 2. 0 Não se poderit 
metter em scena nestas occasiões peça alguma de musica, que não 
seja escolhida e approvada por Vm. recebendo primeiramente as 
ordens de Sua Alteza Real para esse fim. 3. o Serit tambem da in .. 
tendencia de Vm. a distribuição dos caracteres, e a escolha dos 
musicos instrumentistas, para servirem nos referidos dias, sendo 
sempre dos mais habeis, que houverem, e pode Vm. com intelli­
gencia do emprezario ou proprietario do theatro, despedir alguns 
dos existentes, que não estiverem nas circumstancias que se re­
querem, tomar outros, e ainda. augmentar o numero, quando 
a composição da musica assim o exija. 4. 0 Procurar Vm. que os 
actores e instrumentistas façam aquelles ensaios, que necessa­
rios forem, e que cumpram inviolavelmente com todas as suas 
obrigações, afim de que se façam as recitas com a possivel perfei­
ção e ordem. 5. 0 Igualmente fica á vigilancia de Vm. de comml!m 
accordo com o emprezario ou proprietario do theatro, em 
fuzer apromptar, na fórma possível, tudo o que possa conduzir 
para a decencia dos e::;pectaculos que se houverem de recitar 
naquellas occasiõe3. G.o Serú Vm. obrigado a as::;istir a todas as 
representações nos dias om que Sua Alteza Real for ao thealro 
para observa,r e providenciar algum uescuido, que possa occorrer. 
7. 0 E finnlmente, acontecendo, que alguns dos empregados nos 
referidos theatros precise ser corrigido ou castigado pelas faltas 
que commetter nos referidos dias e ensaios, Vm. dará parte ao 
Visconde de Villa Nova da Rainha, para este dar as providen­
cias que julgar opportuna~;, seguntlo as ordens que tiver rece­
bido do mesmo Senhor a este respeito. o que participo a Vm. para 
que assim o tenha entendido e nesta conformidade o execute. 

Deus guarde a Vm.- Paço em 9 de Outubro de 1811. -Conrle 
de Aguim·.-Sr. Marcos Antonio Portugal. 
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N. 42.- BRAZ! L- EM 12 DE OUTUBRO DE 1811 

Resoh•e a duviua sobre a preccdencia na entrada e lugar lla c:csa uo <locel, 

em dias de cortejo. entre os Ministros da Relaçiio e a oficialidade do Exer­

cito, na Capitania da llallia. 

lllm. e Exm. Sr.- Levei à augusta presenç1 de Sua Alteza 
Real o officio de V. Ex. n. 22 em data de 4 de Junho passado, 
om que expõe circumstanciadamente que, tendo chovido copiosa­
mente no dia 25 de Abril do corrente anno em que se celebram 
os armos da Princeza Nossa Senhora, e ordenando por este mo­
tivo que os soldados ficassem nos quarteis, e que a officialiclado 
viesse ao cortejo como ó costume, concorrendo ella ao mesmo 
tempo com os Ministros da Relação na sala desse Palacio, susci­
tavam estes a duvida da precedencia na entrada e logar da casa 
dt) docel, do que resultou decidir V. Ex. que naquella occasião 
se seguisse o estylo até então praticado, ao quo a tropa se sujei­
tou da maneira a mais lilJeral e propria, promettendo-lhe V. Ex. 
comtudo que imploraria do mesmo Senhor a graça de se obser­
var ahi a mesma Real Ordem, que em caso identico se expediu 
a Luiz de Yasconcellos e Souza, sendo Vice-Rei do Estado do 
Brazil. 

Mereceu a real approvação o accor(lo com que V. Ex. se houve 
nesta materia, e o partido, que seguiu, de não alterar o que se 
tinha praticado a muitos annos pelos seus antecessores, não sendo 
motivo bastante o a~cidente da chuva para ser esbulhado o Corpo 
da Relação e da Camarada antiga posse, em que se acha de en· 
trarem em dias ti1o festivos, como aquelle e outros, com precc­
dencia. na casa do docel. 

Si o caso aconteci<lo fosse identico ao que succedeu no tempu 
daquelle Vice-Rei, mandaria Sua Alteza Real observar o mesmo 
que se praticava nesta Capital; mas elle é differente, como V. Ex. 
verá do aviso da copia inclusa, dirigido pela Secretaria de Estado 
dos Negocios cla Marinha e Domínios Ultramarinos ao mencio­
nado -vice-Rei. Os Ministros da H.elação do Rio de Janeiro pre­
tenderam precedencia em semelhantes actos, que nunca tiveram, 
e de que não estavam de posso, o queriam in novar o estylo até 
enti1o observado, o quo obrigou ao Vice-H.ei a fazer declarar na 
vespera dos felicíssimos annos do Príncipe No so Senhor, c1nc no 
c~ortejo daquelle t'ctnstbsimo dia se havict de praticar o mesmo 
!!Ue no tempo dos seus antecessores ; e dando conta por aquella 
H.epnrtiçito do que havia occort'ido, e das imprwlentes vozns que 
em um ckstes cortejos sn nnvin ~;ahir do Corpo dos Ministros dn, 
Relaçií.o, orclenon Sna l\fagestndo no referido avi:-io, além de outras 
precedencias, que se ol>servass:~ a mesmrr prnticrr, e costnme esta­
lJelecido desde o tempo dos sons antece:-;sores. 

A' vista pois do que acal1o de pon(lerar, determina Sua Alteza. 
Real que em semelhantes dias festivos se observe a pratica e es­
tylo flUO V. Ex. achou introduzido, desde o tempo dos seus an-
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tecessores, conservando-se a Relação e a Camara na antiga 
posse em que estão, de entrarem com precedencia na casa do 
docel; e quando o tempo não permitta que os Regimentos saiam 
dos seus Quarteis, disponha V. Ex. as cousas de sorte que se 
evite encontrar-se a me3ma hora a Officialidade com os Minis­
tros da Relação, mediando algum intervallo; fazendo-lhes V. Ex. 
saber que Sua Alteza, Real prohibe positivamente que para o 
futuro se suscitem questões no Palacio, ou na casa do docel de 
V. Ex. sobre prececlencia de lagares nas occasiões de compri­
mento ou cortejos. 

Quanto ao acontecimento no faustissimo dia 13 de Maio, depois 
de acabado o cortejo militar, e na occasião em que se ia recitar a 
oração gratulatoria. da abertura da Bibliothca Publica, e que 
V. Ex. procurou evitar, deixando o logar do topo ao orador, es­
colhendo para si outro, foi a Sua, Alteza Real muito desagrada~ 
vel que alguns Ministros da Relação não assistissem aquelle 
acto, em que não devia haver precedencia, posto que se seguisse 
immediatamente ao cortejo, e autorisa a V. Ex. para que pare­
~endo-lhe, mande chamar a sua presença aquelles Ministros que 
deixaram de assistir á oração, e os reprehenda severamente no 
seu real nome pela acção que praticaram, e fa,lta de attenção e 
respeito que mostraram a pessoa de V. Ex. e muito particular­
mente em um dia tão solemne. 

Com esta providencia espera Sua Alteza Real que para o fu­
turo cesse outra qualquer questão de semelhante natureza, que 
não deve causar descontenk'Lmento á officialidade, pois se não 
trata de concessão ele prerogativas e prececlencias entre o corpo 
militar e o da magistratura, mas unicamente se mandar ob­
servar o esty lo praticado ha muitos annos em semelhantes oc­
casiões. 

Deus guarde a V. Ex. -Palacio do Rio de Janeiro em 12 de 
Outubro de 1811.- Conde de Aquiar.-Sr. Governador e Capitão 
General da Bahia. ·· 

N. 43.- GUERRA.- CONSELHO SUPREMO 1\IILITAR 16 DI~ 
OUTUBRO DE 1811 

~Ianda p~·ohibir a proposta de Officiaes p;:tra o:-; Corpos Milicíanos, contl;a 

o disposto no Alvad. <le 17 de Dezembro de 1802. 

Illm. e Exm, Sr.- O Príncipe Regente Nosso Senhor teridó 
consideração ao que lhe foi presente em Consulta tlo seu Con­
selho Supremo Militar datada em o l 0 de Julho do corrente 
anno, sobre o requerimento dos Officiaes pagos dos Regimen ..... 
tos de Milícias da Capitania de S. Paulo; houve por bem, 
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por sua immediata e real Resolução de 9 de qutubro do dito 
anno, mandar prohibir absolutamente a todas as autoridades, 
o proporem Officiaes para os Corpos Milicianos contra o disposto 
no alvará de 17 de Dezembro de 1802, o que participo a V. Ex. 
para que fique observando restrictamente o que o referido 
alvará determina. 

Deus guarde a V. Ex.- Secretaria do Conselho Supremo 1E­
litar, 16 de Outubro de 1811.-Pedro da Sil'IJa TeUes.­
Sr. Governador e Capitão General da Capitania de •.. 

N. 44.-BRAZIL.-PR.OVISÃO DA MESA DO DESEMBA.RGO DO PAÇO 
DE 12 DE NOYEMBRO DE 1811 

Faz concessão das salinas existentes no Cabo Frio entre o mar e a lagoa 
de Araruama. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e dos 
Algarves, etc. Faço saber a vós Desembargador Ouvidor desta 
Comarca, que sendo-me presentes os requerjmentos em que o 
Visconde de Villa Nova da Rainha, D. Manoel João Locio, Joa­
quim José de Souza Lo bato e Luiz Antonio de Faria Souza Lo­
bato, me pediam cada um duas saHnas das que ha em Cabo Frio 
entre o mar e a Lagoa de Araruama: fui servido, por minha im­
media ta resolução de 9 de Agosto do corrente, que a exemplo do 
que eu já havia decidido a respeito dos baldios de Mourão, om 
Portugal, toda aquella restinga entre o mar e a lagoa, onde se 
produz e pode produzir o sal, seja dividida em talhos que admitta 
Cada um delles o estabelecimento de uma marinha de tamanho 
ordinario, e que a cada um destes quatro pretendentes se dê a 
propriedade de dous destes talhos, por serem os primeiros que 
promovem este melhoramento, e os outros se deem tambem de 
propriedade devididamente a moradores da Cidade ou termo tle 
Cabo Frio que tiverem posses bastantes para fazerem as despez<:ts 
do preparo das mesmas Marinhas, para o que hajam de ser ccm­
vocados por editaes, com a condição de as apromptarem dentro 
de dous annos, pena de se darem como devolutas a outros con­
currentes que as peçam; que sejam obrigados a estabelecer um 
Mestre de Marinha e alguns marroteiros que hajam de dirigir, e 
fazer os trabalhos e preparo dellas pela maneira que se pratica 
em Setuval, emquanto for applicavel ao local; que os terrenos 
sejam de natureza allodial e partível em talhos mais pequenos, 
emquanto não prejudicar ao fabrico do sal, depois de que serão 
as marinhas individuas, e sómente partiveis por estimação ; e 
por 10 annos sejam isentos de dízimos, sizas e outros quaesquer 
trib:utos. Pelo que mando-vos que, indo pessoalmente a referida 
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restinga com um Mestre de Marinhas, f~tçais a dita di visão e de­
marcação na fórma que tenho resolvido, devendo elh conter-se 
entre 57 braças de testada, podendo ser menor nas divisões para 
os moradores, sendo necessario admittir maior numero de pre­
tendentes. Cumpri-o assim. O Príncipe Regmte Nosso Senhor 
o mandou por seu especial mandado pelos Ministros abaixo as­
signado3 do seu Conselho e seus Desembargadores do Paço. João 
Pedro Maynard da Affonsec11 e Sá a fez no IUo de Janeiro a 12 
de Novembro de 1811 . Bernartlo J osó de Souza Lo bato a fez 
escrever. -M onsenhor Almeida. ---Bernardo Teixeira Coutinho 
Alves de Carvalho. 

N. 45.-BH.AZIL.--E:l\:1 14 DE NOVEMBRO DE 1811 

Sobre o sello das mercadorias nas Alfanuegas. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho de Gabinete, Secretario de Estado dos Negocios do 
Brazil, Presidente do Real Erario e nelle Lugar Tenente imme­
diato a Real Pessoa etc. Faço saber á Junta da Real Fazenda da 
Capitania de .• , que sendo presente a Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente Nosso Senhor, que em algumas das Alfandegas do 
territorio do Brazil e Dorr~inios Ultramarinos, se tem intro­
duzido o singular estylo de pôr novo sello ou rebater o que 
trazem as mercado1•ias que entram, não obstante constar, pelo 
que as acompanha, que já pagaram os devidos direitos em 
outra Alfandega, e isto sómente para o fim de se cobrar o emolu­
mento concernente ao referido sello, a favor do proprietario do 
dito officio: foi servido ordenar, que em todas as Alfandegas onde 
houver tal abuso, fosse para logo extincto, commettendo outrosim 
ás Juntas da Fazenda, em cujo territorio ainda não exista toda a 
cautela e vigia sobre a sua introducção ; e porque do uso do sello 
por impressão ou chumbo vasado, alem de se retardar o expedi­
ente das partes; podem resultar avarias ás fazendas finas no 
acto do sello : houve o mesmo Senhor por bem rle resolver, que 
em todas as sobreditas Alfandegas se lhe substituísse o do sello 
por impressão. O que a dita Junta terá entendido e fará execu­
tar com as ordens necessarias pela parto que lhe disser respeito. 
Joaquim José da Costa a fez no Rio de Janeiro em 14 de Novem­
bro de 1811. Francisco de Paula Cabral de Mello a fez escrever. 
-0 oncle de Aguiar. 
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N. 46.-BRAZIL .-EM 19 de NOVEMBRO DE 1811 

Dct•~rmina que se tome a porr:ito de terreno ria praia entre ns runs de S. P<o·lL··· 

e dos Pescadores para erlitlca(;il:n rla Praça e Tt·ibunal do Commercio. 

Sendo presente ao Príncipe Regente Nosso Senhor por consulLa 
1la Real Junta do Commercw, Agricultura, Fabricas e Navegaç:ií,-) 
do Estado Brazil e Domínios Ultramarin~. quo no terreno h 
praia, entre a rua de S. P'edro, e a dos Pescadores, podia, faz(·:··· 
se a Praça do Commercio, que é tão necessaria nesta Côrte: f o: •J 

mesmo Senhor servido por sua Real Resoluçiío de 4 do corrente, 
conceder faculdmle, parü. quo no referido sitio se tome aquolla 
porção que for precisa para se fnzer a dita Praça, casa do TJ',­
bunal, e mais acommodações convenientes. O que V. S. fará pl·o­
sente no Conselho da Fazenda, para que assim fique entendend . 
fazendo demarcar o terreno de que se tratG,. 

Deus guarde a V. S.-Paço em l<J de Novembro de 1811. 
-Conde de Aguiar.-Sr. Barão de Cou1leixa. 

N. 47.-GUER.RA.-EM: 21 DE NOVEMBRO DE 1811 

~\!anua excluir a Capitania de Minas Geraes da l{egia Resolução de Consuíb 

de\) de Outubro rleste anno sobre o pt·ovilllento dos postos milici:tnos. 

lllm. e Exm. Sr. -Sendo a execução do Alvará de 17 r tu 
Dezembro de 1802, no que respeita ao Provimento dos pos­
tos superiores de Milícias dos Corpos deste Estado do Br;~ · 
zil, e que pela Resolução de 9 de Outubro do presente annn, 
sobre consulta do Conselho Supremo Militar de 1 de Ju­
lho, se mandou pôr em exacta observancia diametralment'; 
opposto ao que Sua Alteza, lteal em Carta Régia de 13 d,, 
Maio de 1808, foi serviu o determinar relativamente á C-t~· 
pitania de Minas Geraes, emqua.nto por motivos pecnliare< 
ao estado das finanças da dita. Capitania, e :1 guerra offen­
siva que mandou fazer aos barbaros Indios Botecudos, resolvut: 
que m.to puJessem propor-se para occupar os ditos postos supe­
riores de Milícias oillciaes com vencimento de soldo. Manda agor~t 
Sua. Al!eza Re.al declarar ao Consel~o Supremo Militar, quo n 
Capitama ele Mmas Geraes, pelos mot1vos indicados na citat!·; 
Carta Régia, deve ficar excluída das ordens circulares que o 
Conselho, om consequencia. da Hégia Resolução de g do moz pro-

) ·] 
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ximo passado expedir aos Governadores e Capitães Generaes deste 
Estado, o que V. Ex. f<wá prc~sente no Conselho para sua devida 
in telligencia e execução. 

Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em 21 
de Novembro de 1811.-Conde de Linhares.- Sr. Govm•nador 
das Armas desta Côrte. 

N. 48.-BRAZIL.-EM 26 DE NOVEMRRO DE 1811 

:Manda estabelecer :< correspondencia positiva do Correio desta Côrte com a 
Villa de Barbacena. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Minstro Assistente 
ao Despacho do Gabinete, Secretario de Estado dos Negocios do 
Brazil, Presidente do Real Erario e nelle logar Tenente imme­
diato a Real Pessoa etc.: Faço ::;aber á Jnnta da Administração e 
Arrecadação da Real Fazenda da Capitania de Minas-Geraes, que, 
vendo-se no mesmo Real Erario a sua conta de 26 de Outubro do 
corrente anno. em que expunha a necessidade de haver uma 
correspondencia positiva de correio para a Villa de Barbacena, na 
fórma da representação que lhe havia feito a Camarada mesma 
villa, e que por esta razão já tinha mandado apromptar as 
mallas competentes: foi o Príncipe Regente Nosso Senhor servido 
approvar a delibernção que essa .Junta tomou áquelle respeito, 
ma,ndando expedir a necessaria participação ao Correio desta 
Côrte, para na mesma conformidade fazer a sobredita correspon­
dencia, regulando-se quanto ao porte das cartas que se dirigirem 
a Villa mencionada, na fórma da tabella que a mesma Junta 
enviou na sua conta. O que se participa a mesma Junta para sua 
intelligencia, e para que ordene á respectiva Camara a execução 
dessa correspondencia, de modo que se não prejudique a Real 
Fazenda na arrecadação dos competentes portes, por falta da 
necessaria segurança que deve haver no seu recebimento. João 
Rangel de Azeredo Coutinho a fez no Rio de Janeiro aos 26 de 
Novembro de 1811. Antonio Marianno de Azevedo a fez escrever. 
- Conde de Aguiar. 

Tabella para a arrecadação dos portes do correio de Barba­
cena para esta Côrte e vice-versa, a que se refere a pro­
visão acima. 

De carta que pesar ate 4 oitavas . . . . . . . • . . . . . . . . . . $080 
» » » » de 4 ate 6 » . . . . . . • . . • • • . • • • • • • • $120 
>> » )) » de 6 ate 8 » . .. . . .. • .. . . . .. . .. . . $160 
» » » » de 8 ate 10 » , • • .. • • .. • • • • • • . • • • • $200 
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E assim se irá augmen.tando 40 réis de duas a duas o~tava~: 
até 32 oitavas, que deverão pagar por ellas 6$400, e daln p;,1n> 
cima nada mais pese o que pesar. Rio de Janeiro 26 de r-,,/ 
vem'bro de 1811. Antorio Marianno de Azevedo. 

N. 49.-GUERRA.-EM ll DE DEZEMBRO DE 18ll 

Declara que pelo facto de não estar o soldo dos militares sujeito a emb:::", .. D 

não ficam por isso desobrigado:;; do pag~mento de Reus debitos. 

Illm. e Exm. Sr.-Tendo levado á augusta presença do Prin,. 
cipe Regente Nosso Senhor, a informação de v. Ex. datada dn 
do corrente, sobre o requerimento do negociante Inglez Robe1<o 
Maidem, o mesmo Senhor não obstante as reflexões que V. L~, . 
faz, fundadas na disposição do§ 13 do Alvara de 21 de Outu;wu 
de 1763, para mostrar que o supplicante não póde haver 
quantia de que é credor ao Coronel Joaquim Braamcamps 
Almeida Castello Branco por embargo dos seus soldos, é serv:<!,J 
determinar que chamando V. Ex. a sua presença o dito Coro~ 
nel, haja de tratar com elle sobre o modo de satisfazer, ou fi• j.l 
por meio de consignação ou por qualquer outro que V. Ex, 
approvar, sendo certo que a immunidade de poder contra!li: 
dividas sem estar sujeito a pagai-as, póde dar logar a mui to·~ 
abusos, e sendo além disso indecoroso, como V. Ex. não 
derà deixar de reconhecer, que um Official que tem a honra di'~ 
servir a sua Alteza Real, deixe de satisfazer os seus empen!Jo:­
contrahidos em boa fé. 

Deus guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Janeiro em ll ck 
Dezembro de 1811.- Conde de Linhares.- Sr. Governador ,;a> 
Armas desta Côrte. 

N. 50.- GUERRA.- EM 13 DE DEZEMBRO DE 1811 

:Manda que as informações dos corpos sejam rlarlas annualmente, except'> 
dos Officiaes addidof; que devem ser trimensalmente, e declara que~(, 

contam aos Officiaes os serviços feitos rlepois de 1:> annos de idade. 

111m. e Exm. Sr.- Respondendo ao officio de V. Ex. de 2:1 úe 
Julho do presente anno, com o qual remetteu as informar;ôes 
semestraes e mappas da Legião de Caçadores do I o Regimento 

·f? 
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de Linha dessa Cidade, e do de Artilharia, cumpre-me dizer a. 
v. Ex:. que Sua Alteza Real conformando-se com o parecer de 
v. Ex., approva que as ditas informações dos Corpos sejam 
dadas de anno em anno sómente, como se praticava em Por­
tugal, pelas razões que V. Ex. aponta, devendo os Chefes dar 
as mesmas informações no mez de Janeiro, tanto ao Inspector 
Geral, como para serem remettidas a esta Secretaria de Estado. 
Pelo que respeita porém, aos Officiaes aggregados, ou acldidos, 
parece conveniente que as informações sejam dadas pelo mesmo 
modo de tres em. tres mezes, visto que entrando elles ordinaria­
mente de novo nos Corpos, e devendo passar a occupar os postos 
e:ffectivos JoO'o que vaguem, faz-se necessario ter repetidas 
informações dessas circumstancias e serviço. Para maior clareza 
devem as informações vtr ordenadas por classe e antiguidade, 
vindo em primeiro logar os Officiaes superiores etrectivos; depois 
os Capitães effectivos, por suas antiguidades, e do mesmo modo 
seguindo até aos Sargentos e Cadetes; e ultimamente os Officiaes 
aggregados tambem por classes e antiguidades ; tudo acompa­
nhado de uma relação simplesmente dos nomes de todos os 
Officiaes, Sargentos e Cadetes, pela mesma ordem, indicando-se 
nella o· numero em que tem o seu assento nas informações. Devo 
igualmente observar a V. Ex. para que o faça praticar, que no 
serviço total dos officiaes que as informações declararem sómente 
deverá contar-se, o que elles tiverem feito depois ele 15 annos 
de idade, posto que antes tenham tido praça, excepto quando 
tenham obtido dispensa expressa por aviso régio com a clau­
sula de se lhes contar o tempo anterior á dita idade, de ... 
vendo neste caso apontar-se no aviso ás informações. Pelo 
que pGrtence ás informações de alguns Regimentos de Milícias 
que V. Ex. tambem remetteu, Sua Alteza Real approva que 
ellas continuem a ser dadas da mesma fórma, e de anno em 
anno, visto que ellas estão conforme ás que se dão nesta 
Capitania do Rio de Janeiro. Quanto aos mappas assim dos Re­
gimentos d~ Linha como de Miliqias, determinf1 Sua Alteza Real 
que elles seJam dados todos· os mezes, tanto para. esta Secretaria. 
de Estado, como para o Inspector Geral;~ ·'por . esta occasião 
ordena Sua Alteza Real que V. Ex. haja de r'em~tter todos os 
annos a esta Secretaria de Estado informações de~·conducta, em 
tudo iguaes ás dos corpos, daquelles Officiaes qne.'existem nessa 
Capitania empregados em Ajudantes de Orden~,' nos Governos 
das Fortalezas, em Majores, e Ajuclantes_;;de p.raÇas, e em quaes­
quer outros destinos, e até mesmo sem e;reTcicio algum, 110 caso 
que o haja, afim de que por est-e--meio póssa o mesmo Senhor ter 
sempre um exacto conhecimento elo numero, graduação e pre­
stimo de todos os Officiaes dessa Capitania. O que tudo Sua Alteza 
Real manda participar a V. Ex. para a sua devida intelligencia 
e para que assim o execute. 

Deus guarde a V. Ex.-Palacio do Rio de Janeiro em 13 de 
Dezembro de 18ll.-- Conde de Linhares.- Sr. Governador e 
Clapitio General da Bahia. 

~~ 
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N. 51.- GUERRA.- EM 14 DE DEZEMBRO DE 1811 

Rernette sementes de tabaco da Virgínia e Maryland para serem distribuídas 
pslas diversas Capitanias. 

Illm. e Exm. Sr.- O Príncipe Regente Nosso Senhor ma:ada 
remetter á Real Junta do Commercio Agricultura, Fabricas e 
Navegação deste Estado e seus Domínios, as cópias inclusas de 
um officio do Encarregado de Negocios de Sua Alteza Real junto 
dos Estados Unidos da America e mais papeis relativos ás se­
mentes de tabaco de Virgínia e Maryland, remettidos pelo 
rnesmo Encarregado de Negocios, e que acompanham este aviso, 
deutro de uma caixinha declarando as ditas cópias, a maneira 
IWrque deverá fazer-se a sementeira do referido tabaco ; .. ~'ê .· Sua 
Alteza Real servido, que a Junta faça distribuir esta$·aementes 
pelas diversas Capitanias deste Estado, e particularrne~ pelas 
de Minas Geraes, Bahia, Rio Grande do Sul e outras, eJP, que 
pareça mais propria promover este importante ramo d~ c,ultura, 
fazendo as necessarias recommendações para que sé. façam estas 
sementeiras com todo o cuidado e desvelo. O que. Y. E~. fará 
eonstar na Junta para.que asr;~J.p s~.~;e,cute. ·. . ."" 

Deus guarde a V. Ex:- pâ;Jaéid' ifb~Rio de Janeiro em 14 de 
Dezembro de 18ll.- Conde de Linhares.- Sr. Conde de Aguiar. 
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